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DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO 

PROCESSO DE HERANÇA INTERGERACIONAL DA AGRICULTURA FAMILIAR 

NO MUNICÍPIO DE SILVÂNIA-GO 

 

RESUMO 

 

Para acessar algumas políticas públicas o agricultor familiar precisa contar com a regularidade 

da sua propriedade rural, e sua não observância pode ensejar limitações competitivas, como 

exemplo, o fomento de políticas, como o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF) e o Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). Para o 

enfrentamento do problema, o estudo tem por objetivo investigar os desafios, causas, 

consequências e possibilidades de enfrentamento da falta de regularidade jurídica patrimonial 

no processo de herança entre gerações na agricultura familiar no município de Silvânia-GO, 

delimitando duas comunidades locais como objetos de estudo e as obrigações atinentes aos 

processos de sucessão patrimonial, considerando como marco legal a entrada em vigor do 

Código Civil/2002. Esta pesquisa exploratória e documental descreve o cenário, inclusive em 

período da SarsCov-2, da pandemia COVID-19, das leis em vigor que são aplicadas aos 

agricultores familiares, como benefícios e principais enfrentamentos legais. A pesquisa 

analisou os motivos ensejadores da não regularização fundiária e o acesso ou não dos 

agricultores às políticas públicas. Como resultados observou-se que os herdeiros que 

regularizaram suas terras o fizeram por inventário judicial e usucapião, um instituto não usual 

para questão de herança geracional. Os herdeiros que se mantém na terra são, em sua maioria, 

pessoas de meia idade ou idosos que não conhecem as políticas públicas acima descritas ou, 

se conhecem, não as acessaram.  

 

Palavras Chave: Herança Geracional, Políticas Públicas, Regularização Fundiária, 

Agricultura Familiar. 

 



 

 

CHALLENGES AND POSSIBILITIES OF LAND REGULARIZATION IN THE 

PROCESS OF INTERGENERATIONAL INHERITANCE OF FAMILY FARMING IN 

THE MUNICIPALITY OF SILVÂNIA-GO 

 

ABSTRACT 

 

In order to access some public policies, the family farmer needs to have his rural property in 

good standing, and its non-compliance may lead to competitive limitations, as an example, the 

promotion of policies such as the National Program for the Strengthening of Family Farming 

(PRONAF) and the National Program for Land Credit (PNCF). To address the problem, the 

study aims to investigate the challenges, causes, consequences and possibilities of addressing 

the lack of legal equity regularity in the process of intergenerational inheritance in family 

farming in the municipality of Silvânia-GO, delimiting two local communities as objects of 

study and the obligations related to the processes of patrimonial succession, considering the 

legal framework, the entry into force of the Civil Code/2002. This exploratory and 

documental research describes the scenario, including the period of SarsCov-2, the COVID-

19 pandemic, the laws in force that are applied to family farmers, as benefits and main legal 

confrontations. The research analyzed the reasons for not regularizing, and, if this has already 

been done, the farmers' access or not to public policies. As a result, it was observed that the 

heirs who regularized their lands did so by means of judicial inventory and usucaption, an 

unusual institute for generational inheritance issues. The heirs who remain on the land are 

mostly middle-aged and elderly, and do not know about the public policies described above 

or, if they do, they have not accessed them.  

 

Keywords: Generational Inheritance, Public Policies, Land Regularization, Family 

Agriculture. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Como preceitua a canção O Que É, o Que É? de Gonzaguinha, “Ninguém quer a 

morte, Só saúde e sorte ...”, a fala e o comportamento sobre esse medo humano é realidade de 

muitos de nós, e a única certeza que todos temos. As relações sociais, regidas pelo 

ordenamento jurídico, preparam-nos para os momentos de vida e pós vida, nesse caso, a 

sucessão, que nos faz analisar tudo o que lhe diz respeito, inclusive a herança entre gerações, 

no que tange à posse, propriedade, sua regularidade jurídica ou não e o que isso implica.  

A sucessão é um instituto jurídico de ocorrência em todo o mundo. O que difere esse 

instituto jurídico entre os diferentes países é a forma como acontece. No Brasil, no século XX, 

com a edição da Lei nº 3.071/16, o Código Civil (CC), de 1916, iniciou-se o ordenamento 

jurídico sobre sucessão. Isso favoreceu as relações institucionais, comerciais, e especialmente 

as familiares.  

O agricultor tem dois tipos de inventário para tratar da sucessão, o judicial e o 

extrajudicial, que é uma novidade trazida pela Lei nº Lei 11.441/07 (Brasil, 2007), intitulada 

“Lei da realização de inventário, partilha, separação e divórcio consensual por via 

administrativa” (em cartório de tabelionato de notas). Tanto em um como no outro, há 

necessidade de acompanhamento de advogado. O pagamento do profissional pode ser 

realizado observando a tabela disponibilizada pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 

(ressalvando que essa tabela é apenas uma referência de valor mínimo a ser cobrado pelo 

profissional). O valor das custas, tanto judiciais quanto cartorárias são definidas pelo Tribunal 

de Justiça local. No caso aqui estudado, o de Goiás, foi encontrada na pesquisa de campo uma 

forma de regularização que se dá pelo instituto da usucapião, e que vem sendo bastante 

utilizado pelos agricultores e agricultoras familiares. 

A questão problema a que este estudo pretende responder é: Quais são os principais 

enfrentamentos legais e burocráticos, observados pelos agricultores e agricultorasfamiliares 

no município de Silvânia-GO, durante o processo de sucessão no ato de transferência da 

propriedade rural, e se conhecem e/ou utilizam os programas PRONAF e PNCF. Tem-se 

como hipótese que, devido ao desconhecimento dos aspectos legais e do alto custo monetário 

que o agricultor e agricultora familiar precisa dispender para a regularização do processo de 

sucessão de uma propriedade, pode ocorrer a limitação do acesso às políticas direcionadas 

para esse público, provocando danos de ordem familiar, financeira e patrimonial. 

Até a edição da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, novo Código Civil, algumas 

questões em relação à herança em propriedades rurais e a não regularização poderiam 
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encontrar justificativa de que os pais impunham cláusula de inalienabilidade, 

incomunicabilidade e impenhorabilidade do imóvel por gerações indefinidas, assim, os 

herdeiros não encontravam motivação para se empenharem nessa regularidade, pois estavam 

impedidos de efetuar negociações amparados na propriedade. A maioria não tinha 

conhecimento de que essas cláusulas não poderiam perdurar sem data/limite de vencimento. 

Atualmente, o CC/02 dispõe que para que haja essa cláusula, é necessário explicitar o motivo, 

porém, de todo modo, ela não prevalece “ad eternum”. Ela se encerra na geração após aquele 

que a impôs, como está disposto no art. 1848 da Lei 10.406/2002 (Brasil, 2002). 

O objetivo geral da pesquisa descreve os desafios advindos da falta de regularidade 

jurídica patrimonial no processo de herança geracional e as consequências advindas após a 

regularização. Os objetivos específicos dizem respeito a realização de análise bibliométrica 

que aborda os principais temas atinentes aos processos de sucessão patrimonial de 

propriedades rurais da agricultura familiar; avaliar a regularização jurídica dos 

estabelecimentos rurais da agricultura familiar das regiões do Agua Branca - AB e Boa Vista 

dos Macacos - BVM, localizados no município de Silvânia-GO e analisar se as despesas 

cartorárias e custas judiciais comprometem a regularização dessas propriedades rurais, e os 

impactos advindo desse processo de herança; considerou as causas e consequências da falta de 

regularização jurídica dessas propriedades familiares, as dificuldades de acesso às políticas 

públicas, quando não regularizaram suas terras e quando regularizaram, propondo estratégias 

para esse desafio. 

 Delimitação da área de estudo - município de Silvânia-GO: Comunidades Água 

Branca (AB) e Boa Vista dos Macacos (BVM). Esta dissertação se propôs, em pesquisa de 

campo e bibliográfica, trazer à tona um problema que julga recorrente em cidades do interior, 

que é a dificuldade de acesso às políticas públicas pelos agricultores familiares, como também 

as consequências financeiras, familiares, patrimoniais, por não terem suas terras 

regularizadas, ou tendo, não conseguirem realizar eventuais inventário e partilha.  

Foram examinados os principais obstáculos jurídicos e normativos para a regularidade 

desse processo de sucessão geracional no domínio patrimonial dos agricultores e agricultoras 

familiares, através de levantamento e crítica a esses impedimentos normativos. Realizou-se o 

levantamento dos valores cobrados pelos cartórios para registro de inventários e partilhas, e 

tudo o mais que disser respeito à regularização dessas terras. A pesquisa também aborda 

aqueles que conseguiram regularizar suas terras, e, se tem ou não acesso às políticas públicas 

trazidas pelos Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e 

Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). 
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Como contribuição, esta pesquisa se justifica academicamente, porque pretende 

proporcionar elementos legais, documentais e técnicos capazes de buscar a solução para os 

problemas pertinentes, bem como responder aos objetivos propostos. Propõe-se, outrossim, 

formular modelos capazes de esclarecer estratégias que possam minimizar as dificuldades de 

acesso, tanto às informações quanto ao registro de inventariantes, extensivos àqueles que já 

tiveram suas terras regularizadas e tem dificuldade de acesso às políticas públicas que lhes 

proporcionem um mínimo de dignidade em sua subsistência, além de garantir a não 

interrupção do sistema de produção, da renda e do trabalho dos familiares que são herdeiros 

da terra e que possam ali permanecer, sem riscos de êxodo rural post mortem.  

A justificativa social da pesquisa tem relevância, pois enumera os obstáculos 

normativos e legais como os impostos, taxas e custos de transação para o processo de 

transferência dominial na herança entre gerações da agricultura familiar, que provocam uma 

falta de segurança jurídica para esse público. Também demonstrou que agricultores e 

agricultoras que regularizam suas terras, por vezes se desmonetizam, não tendo como 

continuar com a terra, por não terem conhecimento acerca das políticas públicas existentes.  

A dissertação apresenta à comunidade científica, na Revisão de Literatura, uma análise 

sobre a agricultura familiar; traz definições do que é o direito das sucessões, tipos de 

inventário e outras formas de regularização que vem sendo utilizada pelos agricultores da 

região; elenca a importância dos programas PRONAF, e Terra Brasil e medidas normativas 

que foram editadas em meio à pandemia Covid-19, para beneficiar esses agricultores, 

inicialmente vetadas pelo atual Presidente da República, vetos derrubados, posteriormente, 

pelo Congresso Nacional. 

Analisa as repercussões da inexistência de plano de sucessão como um processo de 

identificação e desenvolvimento dos herdeiros como as pessoas que serão responsáveis ou 

capazes de assumir as atribuições das propriedades rurais na agricultura familiar, diante dos 

aspectos normativos e burocráticos existentes frente à confirmação do óbito do gestor de uma 

propriedade rural e, nesse sentido, dos reflexos para a continuidade das atividades produtivas 

e laborais concernentes àquele núcleo familiar. Apresentou a Metodologia aplicada à 

pesquisa. 

Na apresentação e discussão dos resultados, traz Revisão Sistemática de Literatura, 

abordando os principais temas atinentes aos processos de sucessão patrimonial de 

propriedades rurais da agricultura familiar. A partir do levantamento do arcabouço histórico e 

normativo sobre o tema, num recorte local ligado a agricultura familiar no município de 

Silvânia-GO, nas áreas de estudo: AB e BVM, como resultados, trouxe o quantitativo de 
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propriedades que conseguiram efetuar a regularização, as consequências advindas desse 

processo; aquelas já regularizadas, mas que não conseguiram realizar o processo de inventário 

e partilha;  a forma como esses agricultores lidam com esses fatos. Verificou a caracterização 

da faixa etária e escolaridade dos entrevistados, e também analisou o acesso ou não a políticas 

públicas, antes e após a regularização.  

Após, apresentação dos resultados da pesquisa, as considerações finais, referências e o 

impacto social e relevância da pesquisa, conforme dispõe a Instrução Normativa EA/3/2021. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1  Da Agricultura familiar 

No Brasil, segundo dados do Censo Agropecuário de 2017, houve uma redução de 

9,5% no número de estabelecimentos classificados como de agricultura familiar, em relação 

ao último Censo de 2006 (IBGE, 2017). Destaca que, na agricultura não familiar houve a 

criação de 702 mil novos postos de trabalho, e a agricultura familiar perdeu 2,2 milhões de 

trabalhadores.  

A figura 1 demonstra a variação nos estabelecimentos da agricultura familiar e não 

familiar nos Censo de 2006 a 2017. 

Figura 1. Variação nos estabelecimentos da agricultura familiar e não familiar segundo os 

Censos Agropecuários de 2006 e 2017. 

 

Fonte: Censo Agropecuário (2017). 

 

O Censo Agropecuário destaca que esse fato se dá pelos motivos de a configuração 

dos agricultores e agricultoras ter mudado, pois aumentou o número deles procurando 

trabalho fora, também, o estabelecimento não consegue ser classificado, porque não atende 

aos critérios da lei, bem como o envelhecimento dos (as) chefes de família e os filhos (as) 

optarem por outras atividades fora do domicílio agrícola (IBGE, 2017). 

De acordo com o Atlas do Espaço Rural Brasileiro, no capítulo sobre agricultura 

familiar (IBGE, 2017), até a década de 1990, esse sistema agropecuário era estigmatizado, 

sendo utilizado para identificá-lo, algumas expressões como: “pequena produção”; 

“agricultura de subsistência”; “produtor de baixa renda”; “pobres do campo”. A partir da 
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década de 1990, esses termos foram revistos, tendo a expressão “agricultura familiar” atingido 

projeção nacional. Schneider e Cassol (2013), analisando essa (re) valorizaçaõ da ruralidade, 

destacam que:  

 É no contexto da (re)valorização da ruralidade, do reconhecimento do papel das 

economias locais e do potencial das dinâmicas territoriais de desenvolvimento que o 

papel da agricultura familiar ganha força. A crise dos modelos de desenvolvimento, 

lastreados tanto nas ideologias do ajuste estrutural como das propostas de mudança 

revolucionária, criou espaço para que experiências bem sucedidas de inserção social 

e econômica baseadas na agricultura familiar mostrassem sua potencialidade. ... A 

agricultura familiar acompanha e é afetada pelas transformações sociais mais gerais. 

A transformação social não é, portanto, um processo exógeno ou alheio a agricultura 

familiar, razão pela qual estas unidades têm se tornado mais diversas e heterogêneas. 

Neste sentido, uma análise da transformação da agricultura familiar pressupõe 

também uma análise da mudança rural como um todo e vice-versa. (SCHNEIDER e 

CASSOL, 2013, p. 1 e 2). 

 

Wanderley (2017) destaca que, mesmo persistindo algumas desigualdades estruturais, 

associadas ao processo de formação territorial e social brasileiro, observa-se que a agricultura 

familiar brasileira apresenta uma diversidade e um dinamismo econômico e social ainda 

pouco analisados pela academia e reconhecidos pelas políticas públicas.   

Segundo Abramovay (1997), dentre preconceitos arraigados na agricultura de base 

familiar, tinha-se a visão do produtor familiar como alguém que não consegue se articular aos 

mercados mais dinâmicos e competitivos, por não ter capacidade técnica, material ou 

financeira; a crença de que a agropecuária não familiar ou patronal apresenta o modelo mais 

acabado de desenvolvimento. Na definição de Abramovay (1998, p. 146), “a agricultura 

familiar é aquela em que a gestão, a propriedade e a maior parte do trabalho é proveniente de 

indivíduos que mantém entre si laços de sangue ou de casamento”.  

De acordo com Brumer (2001), umas das principais diferenças entre o (a) agricultor 

(a) familiar e o empresário (a) capitalista é que o primeiro (a) precisa produzir, de certa forma, 

independente do mercado, porque a base de sustentação de sua família é proveniente do que é 

produzido no interior do estabelecimento, enquanto que o empresário (a) capitalista tem maior 

flexibilidade para decidir em que e como vai investir seu capital. 

Segundo Wanderley (2003, p. 50), há uma suposição de que os agricultores e 

agricultoras familiares produzem apenas para sua satisfação pessoal, não estando interessados 

em se esforçar para investirem na atividade agrícola. Nesse sentido, a autora ressalta que: 

Ora, os mecanismos de subordinação e de enquadramento dos agricultores 

familiares provaram, pelo seu sucesso em todos os países, que eles podem 

demonstrar uma importante capacidade de investimento, tanto maior quanto mais 

efetivamente integrados aos mercados modernos. Isto não impede, no entanto, que a 

subsistência familiar, inclusive sob a forma de autoconsumo, e a diversificação das 

atividades permaneçam objetivos constantemente renovados. (WANDERLEY, 

2003, p. 50). 
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A agricultura familiar não pode ser vista apenas como uma forma de subsistência, 

mas, sim, como uma profissão, com necessidade de apoio governamental, planejamento de 

trabalho, e, segundo Wanderley (2003, p. 55) “Não se deve esquecer, no entanto, que, no caso 

brasileiro, o processo de modernização das condições de produção agrícola não está concluído 

nem se disseminou de forma homogênea por todo o território nacional”. O agricultor e 

agricultora familiar está procurando se adaptar aos desafios do desenvolvimento rural, com 

sua capacidade de resistência e adaptação às transformações sociais.  

A conceituação de agricultura familiar varia de autor a autor. Os órgãos públicos 

brasileiros decidiram por sua definição levando em conta o tamanho da terra e número de 

trabalhadores contratados na unidade rural, de acordo com o disposto na Lei nº 11.326, de 24 

de julho de 2006, em seu Art. 3º, incisos I a IV: 

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, 

simultaneamente, aos seguintes requisitos:  

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 

vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;  

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família (BRASIL, 

2006). 

 

Para essas agricultoras (es) terem acesso a políticas públicas, é imprescindível que 

tenham suas terras regularizadas, para isso, também se consideram a Unidade Familiar de 

Produção Agrária (UFPA) e os empreendimentos familiares rurais, as formas associativas de 

organização da agricultura familiar e o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), 

conforme dispõe o Art. 1º do Decreto nº 9064/2017, alterado pelo Decreto nº 10.688, de 26 de 

abril de 2021. Esse cadastro substitui a Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP. 

Sobre a definição de agricultor (a) familiar, Lamarche (1998), considera o nível 

familiar do comportamento, classificando as unidades rurais conforme sua lógica de 

funcionamento, observando as características e importância do trabalho familiar naquela 

unidade, e, por outro lado, o grau de dependência da unidade de produção em relação a fatores 

externos.  Ao final, conclui que existe uma grande diversidade de estabelecimentos de acordo 

com as lógicas de funcionamento específicas, que combinam os “fatores familiares” e os 

“fatores de dependência” e desenvolve quatro modelos teóricos para a agricultura familiar, 

que são tipos ideais e não modelos absolutos, como adverte:  
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a) o modelo empresa, que se configura como um sistema pouco familiar e dependente, 

no qual os produtores recorrem frequentemente a insumos e empréstimos e utilizam sistemas 

de produção intensivos em capital;  

b) o modelo empresa familiar, em que o trabalho se estrutura principalmente em torno 

da mão-de-obra familiar e o patrimônio é pensado em termos da reprodução familiar, mas há 

uma dependência exterior dos fatores de produção e uma noção de remuneração e 

produtividade;  

c) o modelo agricultura camponesa, no qual há uma forte predominância das lógicas 

familiares e uma fraca dependência em relação ao exterior, sendo que toda a produção e 

organização do trabalho é em função de satisfazer as necessidades familiares, o que possibilita 

uma certa autonomia a esses tipos de produtores;  

d) o modelo agricultura familiar moderna: considerado o modelo alternativo entre as 

lógicas menos familiares e as mais familiares, pois, ao mesmo tempo em que busca uma 

diminuição constante do papel da família nas relações de produção, busca a maior autonomia 

possível em relação aos fatores tecnológicos, financeiros e de mercado. LAMARCHE (1998, 

p. 62, citado por Melo 2005) 

Em sua tese de doutorado, “Paradigmas do capitalismo agrário em questão”, 

Abramovay (1992) discorre que a principal diferença entre o camponês (a) e o agricultor (a) 

familiar atual pode ser encontrada na sua relação com o mercado, argumentando que o 

campesinato pode ser identificado por laços comunitários, vínculos pessoais e o caráter extra 

econômico das relações de dependência. 

Rahnema apud Wanderley (2009), sobre as leis do mercado que padronizam os 

pobres, diz que:  

(...) há redução de uma incalculável variedade de indivíduos a um modelo único, o 

de pobre “universal”, definido por uma renda inferior a um dólar por dia (...). Assim, 

todos os povos do mundo inteiro, a partir de então, negados em suas identidades 

próprias, são entregues aos bons cuidados e à vontade da economia de mercado” 

RAHNEMA (2003, p. 177, citada por WANDERLEY, 2009). 

 

Rahnema trata do tema em 2003 e em 2021, constatando que nos encontramos em 

situação mais grave, com políticas públicas não funcionando como deveriam; Ministério do 

Desenvolvimento Agrário extinto, desmatamentos e queimadas aumentando e um governo 

sem se preocupar com os pequenos. Segundo Wanderley:  

A pobreza que permanece no Brasil, tanto no campo como em suas áreas urbanas, 

não pode ser entendida como aquela que não foi atingida pelos processos de 

desenvolvimento. Ao contrário, ela é, fundamentalmente, uma pobreza gerada como 

consequência direta do modelo de desenvolvimento prevalecente na sociedade 

brasileira, cuja base é a histórica associação entre o capital e a propriedade da terra, 
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e da forma como foi implantada no Brasil a moderna agricultura, centra no enfoque 

setorial da modernização (WANDERLEY, 2017, p. 69). 

 

A agricultura familiar desde sempre vem sendo deixada à margem pelo Estado. A 

Constituição Federal de 1988 reconheceu novas formas de agricultura não dominantes e, 

nesse sentido, a agricultura familiar teve avanços, porém, ainda enfrenta diversos desafios, 

principalmente o não reconhecimento político. A agricultura familiar “... afirmou o 

reconhecimento da condição de agricultor e da contribuição essencial para a sociedade, 

daqueles que até então eram tidos apenas como pequenos, de baixa renda ou de subsistência” 

(WANDERLEY, 2017, p 69). O espaço rural brasileiro sempre se embasou na agricultura 

patronal, como um vetor de desenvolvimento para o País. Assim, de acordo com Schneider e 

Niederle (2010), os agricultores familiares permaneciam à margem desse processo, sendo por 

vezes explorados ou subempregados:  

A rigor, antes da década de 1990, a própria referência à agricultura familiar no 

Brasil era quase inexistente, uma vez que os termos usualmente utilizados para 

qualificar essas categorias sociais eram os de pequeno produtor, produtor de 

subsistência ou de baixa renda. Em decorrência das lutas do movimento sindical por 

crédito, melhoria de preços, formas de comercialização diferenciadas, 

implementação da regulamentação constitucional da previdência social rural, entre 

outras, essas denominações foram cedendo espaço para a de agricultura familiar, que 

deslocou igualmente a própria identidade sindical em torno da noção de trabalho 

rural (SCHNEIDER; NIEDERLE, 2010, p. 990). 

 

Para Schneider (2006), a expressão “agricultura familiar”, no Brasil, aconteceu na 

década de 1990 com movimentos sociais no campo, ligados à Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura (Contag), e também com manifestações políticas – como o 

“Grito da Terra”, que existem até hoje. Já no cenário social e político, em 1996, com a criação 

do PRONAF, reforçou-se um comprometimento mais sólido do Estado com essa categoria 

que detém necessidades de políticas públicas diferenciadas. O autor também destaca a 

reorientação dos debates acadêmicos sobre ruralidade. 

Ainda segundo o autor, no Brasil, a agricultura familiar interage com o capitalismo, se 

adaptando aos ambientes em que se encontra inserida: 

As relações dos agricultores com o ambiente social e econômico podem ocorrer por 

meio do crédito, do financiamento ou de outra forma de apoio institucional - Estado 

ou ONGs -, e também pelo acesso a mercados de produtos (compra de insumos e 

venda de mercadorias, relação com a agroindústria etc.), mercado de trabalho (como 

a possibilidade de obter rendas em atividades não-agrícolas), acesso e informações e 

inovações produzidas pelo progresso tecnológico. Além disso, o ambiente social e 

econômico também compreende as expectativas cambiantes e as percepções que as 

famílias nutrem em relação ao seu futuro e às possibilidades de desenvolvimento do 

local em que vivem (SCHNEIDER, 2006, p. 6). 
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Conforme Stropassolas (2017), sem políticas públicas efetivas de proteção ao 

ambiente, de incentivo aos agricultores familiares, luta de anos em favor desse núcleo está se 

perdendo. 

Há uma noção que vem sendo difundida por alguns analistas de que estaríamos 

vivendo o que seria “o final de um ciclo” da reforma agrária no Brasil, entendida no 

sentido restrito de uma política pública de cessão de terras aos trabalhadores rurais, 

pequenos agricultores e camponeses. Associada a esta noção, constatam-se, no 

cenário político, evidências de que as ações coletivas e as lutas pela conquista da 

terra vivem, recentemente, um perceptível refluxo. Mais precisamente, os números 

estariam demonstrando a “morte da reforma agrária”, e o defunto estaria sendo 

sepultado pelo suposto sucesso do chamado agronegócio, que vem sendo 

impulsionado com fartos recursos público e “iluminado” pelos holofotes da grande 

mídia que, diga-se de passagem, não mede esforços para construir ideologicamente a 

imagem de uma agricultura patronal moderna, próspera e geradora de divisas, sendo 

assim imprescindível para a sustentação da economia brasileira. Nos interstícios 

desses processos, ampliam-se as iniciativas estrategicamente orientadas para a busca 

da completa mercadorização da terra, dos espaços territoriais e dos recursos da 

natureza nas diversas regiões do país. A que custos sociais e ambientais isso vem 

sendo feito? Quem paga essa conta? (STROPASSOLAS (2017, p. 465). 

 

Segundo o autor, no Brasil, discute-se a distribuição de terra, sem mudar a estrutura 

agrária. A questão agrária tem a ver com a democratização dos processos de produção no 

setor rural, imbricada com a questão da democracia em cada País. O agronegócio, assim, 

afirma o conceito de terra mercantil, não passando pelo regime fundiário constitucional: o 

cumprimento da função social da terra (STROPASSOLAS, 2017). 

Numa tentativa de justificar esse tipo de opção governamental, criou-se o famoso: 

“agro é pop, agro é tudo”, inclusive, em uma das chamadas, foi inserida a agricultura familiar, 

porém, temos que nos atentar no sentido de que esses agricultores, se não se encontrarem no 

patamar de “consolidados”, com suas terras regulares, dificilmente terão acesso a políticas 

públicas como o PRONAF, fundamental para o desenvolvimento e crescimento desse 

agricultor. Esses são justamente os agricultores objeto desta pesquisa, pois, sem o processo 

sucessório e/ou regularização de suas propriedades, ficam à margem, não tendo acesso a 

políticas públicas a que tem direito, relembrando que o Pronaf é a primeira e mais importante 

política pública destinada à Agricultura familiar no Brasil.  

Pompeia (2020) destaca que, quando atores dominantes no campo estavam lutando 

pelo orçamento público ou pelo direcionamento das pesquisas para os grandes 

empreendimentos, eles argumentavam que os agricultores familiares também estariam sendo 

beneficiados, pois os esforços seriam para contemplar o “agronegócio” como um todo, que 

incorporaria a “agricultura familiar”. Quando os conflitos se agudizavam, com possibilidades 

de maior distribuição de recursos, no entanto, enfatizavam a especificidade da “agricultura 

familiar”, dizendo que não se deveria privilegiar os produtores familiares, ou, ainda, preterir o 
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“agronegócio”. Para o autor, há um déficit de representação na concertação em relação aos 

produtores não patronais, tanto que a maioria dos agentes da concertação não atribuem 

prioridade às políticas de agricultura familiar e, quando tratam delas, em suas cartas políticas 

e agendas, fazem-no de forma fragmentada (POMPEIA, 2020).  

Caio Prado Junior (1942), ao estudar a formação econômica do Brasil, mostra que o 

País é hoje o que era ontem, numa clara referência ao passado colonial, cujas marcas ainda se 

fazem presentes em várias esferas da vida nacional, particularmente no meio rural brasileiro. 

Martins, analisando a correção laboral do homem, em sua obra O Cativeiro da Terra, 

Martins (2010, p. 3), tem-se que 

O cativeiro da terra é a matriz estrutural e histórica da sociedade que somos hoje. 

Ele condenou a nossa modernidade e a nossa entrada no mundo capitalista a uma 

modadalidade de coerção do trabalho que nos assegurou um modelo de economia 

concentracionista. Nela se apoia a nossa lentidão histórica e a postergação da 

ascensão social dos condenados à servidão da espera, geratriz de uma sociedade 

conformista e despolitizada. Um permanente aquém em relação às imensas 

possibilidades que cria, tanto materiais quanto sociais e culturais (MARTINS, 2010, 

p. 3). 

 

Sob a perspectiva da obra, o colono, atualmente renomeado de pequeno agricultor, 

produz alimentos de baixo custo, alto consumo, voltado ao mercado interno. 

 Assim, e, com a atual política do governo, resta clara a fragilidade da agricultura 

familiar, mesmo com todo o seu potencial de crescimento, proteção ambiental, fixação do 

homem na terra. É imperioso, portanto, que haja um trabalho em relação à regularização 

fundiária e ao processo sucessório desse grupo de agricultores. 

 

2.2. Direito das Sucessões: bases históricas, culturais e conceituais 

Amplamente, a sucessão é uma substituição do titular de um direito. Segundo 

Venosa (2021, p. 1), “suceder é substituir, tomar o lugar de outrem no campo dos fenômenos 

jurídicos”. Isto é, sabendo-se que as relações jurídicas são firmadas por alguém durante sua 

vida, em regra, todavia, pelo simples o fato da morte do titular, essas relações não deixam de 

existir. Em outras palavras, o direito de sucessões são as garantias de que essas relações se 

transferem a terceiros, seja por vontade do próprio de cujus (falecido, que é alvo de inventário 

e deixa testamento), seja por força da lei (sucessão legítima). 

Para Souza e Pinto (2021), os humanos são mortais, são pessoas que, por lógica, 

anseiam pela eternidade, porém todos são finitos. Com a sucessão tem-se a sensação de que o 

indivíduo não irá findar-se, pois com ela acontece a transferência do legado, dando a 

impressão que aquele que se foi continua na parte de quem a recebe, ou seja, o falecido (a) 
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cujos bens estão em inventário, sendo o direito das sucessões um instituto de normas 

complexas que instituem a transferência do patrimônio do de cujus, aos seus sucessores. O 

movimento dos bens é norteado por normas legais, com o intuito de fazer a substituição do 

titular do direito. 

O direito sucessório trata da transmissão de bens, direitos e obrigações em razão da 

morte de uma pessoa aos seus herdeiros e herdeiras, de um modo geral, seus familiares. 

“Tratando-se de direito sucessório, tem sua razão de ser no direito de propriedade conjugado 

ao direito das famílias. O elemento familiar é definido pelo parentesco [...]” (DIAS, 2021). Os 

sucessores passam a ter a mesma situação jurídica do autor da herança, com relação aos 

direitos e os bens. 

Rizzardo (2019, p.6), afirma que “há o desaparecimento do sucedido, vindo em seu 

lugar, o sucessor”. Em outras palavras, verifica-se a mutação do sujeito da relação jurídica, 

que liga alguém aos bens. 

Pode-se conceituar de forma natural o direito de sucessão, já que uma pessoa irá 

assumir o lugar de outra e adotar os direitos que lhe pertenciam, ou seja, sua 

substituição. Isso acontece no caso de morte, uma vez que, apenas a morte faz 

extinguir a personalidade da pessoa, que, com o seu passamento, não detém mais 

direitos e obrigações (RIZZARDO, 2019, p. 6). 

 

Com a morte da pessoa, sua propriedade deve ser compartilhada entre seus herdeiros 

legais. De modo bem simples, herança é a junção de deveres, direitos e bens que um indivíduo 

deixa ao morrer. Espólio é a união dos bens, obrigações e direitos deixados por uma pessoa 

depois de falecer. E inventário é a lista dos bens que o falecido deixou. 

Assim sendo, para se compreender as construções teóricas acerca do direito de 

sucessão, bem como o ordenamento jurídico, faz-se necessário que os aspectos históricos e 

relações sociais sejam apreciados para que as relações atuais ou do futuro sejam 

compreendidas avaliando-se os desdobramentos e o grau de complexidade diante da morte. 

Segundo Foustel Coulanges, em “A Cidade Antiga”, falando sobre as sociedades 

primitivas, apud Wolkmer (2006, p. 05-6), “inexistiam legislações escritas, códigos formais, 

as práticas primárias de controle são transmitidas oralmente, marcadas por revelações 

sagradas e divinas”. Sua origem se deu na família, crenças, sacrifícios e culto aos mortos. 

Aqui, o filho primogênito era o responsável pela sucessão testamentária. Ademais, a regra era 

de que a morte do titular não extinguia o direito de propriedade, havendo sempre a 

necessidade de um continuador da religião da família. Porém, a exceção seria a aquisição da 

propriedade fora do culto e que a morte sem sucessor traria a infelicidade aos mortos e 

extinguiria o lar (VENOSA, 2021, p. 2). 

https://jus.com.br/tudo/propriedade
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Com o advento do Direito Romano, Castro (2007, p. 107), explica que somente o 

sucessor do “pater familia” tinha direito.  A mulher não sucedia, porque entendiam que, com 

o casamento, renunciaria à religião de sua família para aderir à religião do marido. Não havia 

o reconhecimento de filhos havidos fora do matrimônio. Na última fase do direito romano, 

esses filhos foram reconhecidos pela consanguinidade. Tanto Roma quanto a Grécia admitiam 

a sucessão com ou sem testamento, ressalvando que, na Grécia, a sucessão por testamento só 

era admitida se não houvesse filhos.  

No Brasil, tardiamente, no século XX, obteve-se o primeiro ordenamento acerca da 

matéria e isso se deu com o advento da Lei nº 3.071/16, o Código Civil (CC), de 1916 

(BRASIL, 1916). Isto é, o direito à época não consagrava em seus artigos qualquer tipo de 

reconhecimento dos direitos aos filhos havidos fora do casamento e, portanto, aptos a 

herdarem porções de terra ou a totalidade das propriedades no território nacional, havendo 

apenas o reconhecimento do casamento legal. O direito de sucessões tinha um enfoque maior 

para a preservação da fortuna nas mãos das famílias que formavam uma “aristocracia rural” e 

em seu núcleo considerado como família legítima (formada com as bênçãos de Deus e do 

Estado). 

Em 1973, entrou em vigor o Código de Processo Civil (CPC), Lei nº 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973, e, os pontos mais relevantes sobre sucessão e partilha eram de que, o foro 

competente para referida ação seria o de domicílio do “de cujus”, o da situação dos bens ou da 

situação do óbito. O juiz poderia abrir o inventário de ofício, somente eram citadas as pessoas 

domiciliadas na comarca por onde tramitasse o inventário ou que lá fossem encontradas. As 

demais, seriam citadas por edital (Brasil, 1976). 

Com o advento da Constituição Federal de 1988- CF/88, e a previsão do art. 5º, XXX 

e XXXI (Brasil, 1988), legalizou-se a proibição de atos discriminatórios em relação à filiação, 

sejam os filhos havidos na constância do casamento ou união estável, fora do casamento ou 

por adoção. Também houve mudança no Decreto Lei nº 4657/1942 vigente que passou a 

vigorar com nova redação, ou seja, pela Lei 12.376/2010 (Brasil, 2010), Lei de Introdução às 

Normas do Direito brasileiro que regula, em seu Art. 10, o domicílio do defunto ou 

desaparecido como local de abertura da sucessão. 

A Lei nº 10.406/2002 - Código Civil atual, reconhece o direito à legítima ou 

testamentária, reconhece a companheira ou companheiro como sucessores legítimos, e 

ressalta a importância da igualdade entre os filhos. Traz o cônjuge herdeiro em nível de 

igualdade com os filhos, o que demonstra a preocupação do legislador com eles (Brasil, 

2002). 
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A Lei nº 11.441/07 (regulamentada pela Resolução do Conselho Nacional de Justiça- 

CNJ nº 35/2007), intitulada “Lei da realização de inventário, partilha, separação e divórcio 

consensual por via administrativa” (em cartório de tabelionato de notas), inovou, pois trouxe a 

possibilidade do inventário por escritura pública (se não houver testamento), o que implica 

menos tempo com o procedimento judicial. Essa Lei traz solução ágil para o inventário, mas, 

ressalte-se que terão casos em que não poderá ser utilizada, como, por exemplo, se os (as) 

herdeiros (as) não chegarem a um acordo ou havendo incapazes concorrendo na herança 

(Brasil, 2007). 

A Lei nº 13.105/15 do Código de Processo Civil (CPC), em seu Art. 611 define o 

prazo de 2 (dois) meses para instauração do processo de inventário e partilha a contar da 

abertura da sucessão. Outra novidade importante, diz respeito ao local da abertura do 

inventário que, independentemente do local do óbito, será no foro de domicílio do autor da 

herança, e, apenas se o autor da herança não possuir domicílio certo é que prevalecerá o foro 

de situação dos imóveis (art. 48, p. único, I, II e III. Brasil, 2015). Também não admite mais o 

início do processo de inventário, de ofício, pelo juiz (Brasil, 2015). A citação de todos os 

herdeiros deve ocorrer pelos correios, por meio de carta de intimação; citação por edital, 

somente para ciência de interessados “incertos ou desconhecidos”. 

A figura 2 infere quais são as principais Leis que tratam também da sucessão no 

Brasil. Cada uma, ao tempo de sua promulgação, inova, de acordo com as mudanças sociais. 

Para a agricultura familiar, uma das mais importantes é a Lei 11.447/07, pois, autoriza o 

inventário e partilha extrajudicial, o que, em tese, poderia facilitar a tramitação, em especial, 

para os agricultores familiares. 

Figura 2. Marco Histórico e Legal do Direito de Sucessão no Brasil. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com dados documentais (2022). 
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Clóvis Beviláqua (1978, p.2), destaca que a sucessão causa mortis, também chamada 

hereditária, é a “transmissão dos direitos e obrigações de uma pessoa morta a outra sobreviva, 

em virtude da lei ou da vontade do transmissor”. Aí palavra suceder tem o sentido genérico de 

virem os fatos e fenômenos jurídicos uns depois dos outros (sub + cedere), em que sucessão é 

considerada a respectiva sequência enquanto que, no vocabulário jurídico, toma-se a palavra 

na acepção própria de uma pessoa inserir-se na titularidade de uma relação jurídica que lhe 

advém de outra pessoa, e, por metonímia, a própria transferência de direitos, de uma a outra 

pessoa (PEREIRA, 2019, p.3). 

De acordo com o disposto no art. 1788 (CC), morrendo a pessoa sem deixar 

testamento, transmite-se a herança aos herdeiros legítimos. A sucessão legítima é aquela que 

decorre da lei, que enuncia a ordem de vocação hereditária, presumindo a vontade do autor da 

herança. Chamada também de sucessão ab intestato, pois, nesse tipo de sucessão, não existe 

testamento (BRASIL, 2002).  

O Art. 1829/2022 (CC), dispõe que os herdeiros do patrimônio deixado pelo falecido 

(herdeiros legítimos), são: 

I - Os descendentes (filhos e netos), em concorrência com o cônjuge sobrevivente, 

salvo nos casos previstos em lei; 

II - Os ascendentes (pai, mãe, avós e bisavós), em concorrência com o cônjuge 

sobrevivente; 

III - O cônjuge sobrevivente; 

IV - Os colaterais (irmãos, tios, sobrinhos, primos) (BRASIL, 2002). 

 

 

O patrimônio deixado pelo de cujus é composto de ativo e passivo. Com a sucessão, 

ocorre a transmissão da propriedade e da posse aos herdeiros. Sem a escritura pública de 

domínio, só se tem a posse, não a propriedade, pois essa se funda no registro. A posse deve 

ser mansa, pacífica, ininterrupta. Para elucidar, se faz necessário trazer a diferença entre posse 

e propriedade. Segundo Clóvis Beviláqua (apud Monteiro; Maluf, 2012, p.33), “posse é um 

direito de natureza especial, decorrente de um estado de fato. Não há unanimidade na doutrina 

sobre o conceito de posse”, por isso se manteve o conceito derivado da teoria de Ihering, que, 

segundo Gonçalves, (2020, p.15), “ teoria do nosso direito positivo acolheu, é àquela advinda 

de Ihering, cuja posse é conduta de dono e, sempre que haja o exercício dos poderes de fato, 

inerentes à propriedade, existe posse”. 

No tocante à propriedade, ela está relacionada a quatro atributos previstos no CC, no 

art. 1228 caput: “o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de 

reavê-la do poder de quem que injustamente a possua ou detenha” (BRASIL, 2002). 
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Direito real por excelência, direito subjetivo padrão, ou ‘direito fundamental’ 

(Pugliatti, Natoli, Plainol, Ripert e Boulanger), a propriedade mais se sente do que 

se define, à luz dos critério informativos da civilização romano-cristã. A ideia de 

‘meu e teu’, a noção do assenhoreamento de bens corpóreos e incorpóreos independe 

do grau de cumprimento ou do desenvolvimento intelectual. Não é apenas o homem 

do dieito ou o business man que a percebe. Os menos cultivados, os espíritos mais 

rudes, e até crianças tem dela a noção inata, defendem a relação jurídica dominial, 

resistem ao desapossamento, combatem o ladrão. Todos ‘sentem’ o fenômeno 

propriedade. (...) A propriedade é o direito de usar, gozar e dispor da coisa, e 

reivindicá-la de quem injustamente a detenha (PEREIRA, 2019, p. 89-90). 

 

Dessa forma, a propriedade se funda no registro, para que, efetivamente, o possuidor 

tenha seu direito assegurado. Feita essa ressalva necessária, o CPC, nos arts. 611 e 617, 

norteia acerca do inventário e partilha, ou seja, “sendo o inventariante deve requerer a 

abertura do inventário e partilha no prazo de 60 dias contados da morte” (BRASIL, 2015).  

Esse pedido, portanto, é instruído com a certidão de óbito, da procuração do advogado 

com poderes para prestar compromisso de inventariante. Nesta pesquisa, importa destacar 

quando o cônjuge sobrevivente é “meeiro”, situação que acontece tanto no regime de 

comunhão parcial de bens quanto no de comunhão universal de bens. Isso se deve ao fato de 

que, em sendo meeiro (a), não haverá imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 

(ITCD), que é o imposto sobre a transmissão dos bens de sua parte, pois a partilha ocorrerá 

apenas da quota parte do de cujus. 

Sobre a sucessão testamentária, o Código Civil, no art. 1786 estabelece-a, “como ato 

de última vontade do morto, por testamento, legado ou codicilo, que são mecanismos 

sucessórios para exercício da autonomia privada do autor da herança” (BRASIL, 2002). A 

sucessão é aberta no local do último domicílio do falecido. Quando ocorre a morte, a herança 

é transmitida aos herdeiros legítimos e testamentários.  

Segundo Tartuce (2013, p. 1272-1273): 

Gizelda Maria Fernandes Novaes Hironaka apresenta como fundamento pertinente 

para o Direito das Sucessões a necessidade de alinhar o Direito de Família ao direito 

de propriedade , eis que “o fundamento da transmissão causa mortis estaria não 

apenas na continuidade patrimonial, ou seja, na manutenção pura e simples dos bens 

na família como forma de acumulação de capital que estimularia a poupança, o 

trabalho e a economia, mais ainda e principalmente, no fator de proteção, coesão e 

de perpetuidade da família (TARTUCE, 2021). 

 

A sucessão não permite que haja interrupção entre a morte do autor da herança e a 

entrada do sucessor ou que a qualidade de herdeiro seja assumida temporariamente, pois o 

herdeiro continua e representa a personalidade jurídica do falecido. Assim, a qualidade de 

herdeiro, uma vez adquirida, não pode perder-se, isto é, adquire-se de modo irrevogável. 
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2.2.1 Do contrato de cessão de direitos hereditários e as cláusulas de inalienabilidade, 

incomunicabilidade, impenhorabilidade e seus efeitos 

Os filhos, em casos de sucessão geracional, especialmente na agricultura familiar por, 

em sua grande maioria, trabalharem com os pais desde a infância, se permanecessem na terra, 

poderiam ajudar os pais, trazendo novas ideias, podendo modernizar a forma de trabalho. Sem 

a regularização dessas terras, sua permanência se torna difícil, haja vista não terem acesso a 

políticas públicas, que poderiam colaborar para o manejo da terra e, assim, sua permanência 

nela. 

Quando se trata da questão relativa à sucessão geracional, faz-se mister compreender 

como ocorre a sucessão, nos termos do Código Civil, em seu Capítulo II, que trata da Herança 

e sua Administração. A propriedade dos bens deixados pelo “de cujus” transfere-se de 

imediato para seus herdeiros – princípio de saisine, previsto no Art. 1784 do Código Civil 

(Brasil, 2002). Até que se finalize a partilha, os herdeiros ficam num verdadeiro condomínio 

pro indiviso, conforme dispõe o art. 1791, parágrafo único do CC: “até a partilha, o direito 

dos coerdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível, e regular-se-á pelas 

normas relativas ao condomínio” (Brasil, 2002).  

Sem condições para regularização de suas terras, alguns herdeiros vendem sua cota-

parte, através de instrumentos simples, como o contrato de cessão de direitos hereditários, 

segundo o qual, se opera a transmissão de direitos provenientes de sucessão, enquanto não 

dados à partilha, que declarará a partição e deferimento dos bens da herança entre os herdeiros 

(legítimos ou testamentários) e aos cessionários. 

O Código Civil atual prevê, no Art. 1.793, que “o direito a sucessão aberta, bem como 

o quinhão de que disponha o coerdeiro, pode ser objeto de cessão por escritura pública”. Ele 

traz uma previsão de limitação à autonomia da vontade do coerdeiro que deseja ceder sua 

quota-parte a terceiros, impondo-lhe que ofereça anteriormente esses direitos aos demais 

coerdeiros, para que manifestem seu interesse em adquiri-los nas mesmas condições de preço 

e pagamento (Brasil, 2002). 

Insta salientar que, de acordo com o disposto no art. 426 CC, essa operação só pode 

ser elaborada após a abertura da sucessão (BRASIL, 2002). Ou seja, após a morte do autor da 

herança, pois, não há objeto de contrato a herança de pessoa viva. Isto é, aberta a sucessão, a 

herança é transmitida aos herdeiros legítimos e testamentários e permanece indivisível, até a 

partilha, em que se definirá a cota parte de cada um dos herdeiros e, o que deverá ocorrer em 

cartório, por escritura pública. São as duas formas de cessão de direitos hereditários: 



32 

 

a) título universal, quando um ou mais de um coerdeiro cede, no todo ou em parte, seu 

quinhão hereditário, cuja cessão deve incidir sobre a totalidade da herança;   

b) título singular, ou seja, sobre bem certo e determinado da herança, quando a sub-

rogação do cessionário relaciona-se tão-somente ao particularmente negociado. (Aqui, 

para que não haja questionamento judicial de ineficácia do ato, todos os herdeiros 

devem ter conhecimento). 

O Art. 1794 CC, ressalva de que, um coerdeiro não pode ceder a sua quota hereditária 

a pessoa estranha à sucessão, se outro coerdeiro a quiser, tanto a tanto. Para a ocorrência desse 

direito de preferência, notifica-se o (s) coerdeiro (s), e, havendo interesse, esse (s) adquire (m) 

os direitos hereditários por valor idêntico e pelas mesmas condições oferecidas ao eventual 

terceiro estranho interessado na cessão (BRASIL, 2002). 

O Tribunal de justiça de Minas Gerais, na Apelação Cível nº 1.0251.07.021397-

9/0022, da 11ª Câmara Cível, Rel. Des. Fernando Caldeira Brant, j. 08/07/2009, DJEMG 

20.07.2009, assim se manifestou: 

Direito Civil. Cessão de direitos hereditários. Direito de preferência. Inobservância. 

Demais herdeiros. Prazo decadencial para o exercício.  

A cessão de direitos hereditários, sem a observância do direito de preferência dos 

demais herdeiros, encontra óbice no art. 1795 do Código Civil/2002, que prescreve 

que “o coerdeiro, a quem não se der conhecimento da cessão, poderá, depositado o 

preço, haver para si a quota cedida a estranho, se o requerer até 180 (cento e oitenta) 

dias após a transmissão.  

O prazo decadencial imposto ao coerdeiro prejudicado conta-se a partir da 

transmissão, contudo, será contado apenas da sua ciência acerca do negócio jurídico 

quando não é seguida a formalidade legal imposta pelo art. 1793 do CC e a 

transmissão não se dá por escritura pública (TARTUCE, p. 1278, 2013). 
 

Pela decisão, resta claro que o instrumento “cessão de direitos hereditários” não pode 

ser utilizado para retirar direitos dos demais herdeiros em adquirirem a terra objeto da 

herança, se assim o quiserem. Porém, na maioria das vezes, o comprador/cessionário, acaba 

por adquirir toda a terra, pois os herdeiros não têm condição financeira de regularizá-las. 

Nesse mesmo sentido, o Tribunal de Justiça de São Paulo, assim decidiu sobre o tema: 

Tribunal de Justiça de São Paulo TJ-SP - Agravo de Instrumento: AI 2067870-

67.2019.8.26.0000 SP 2067870-67.2019.8.26.0000 

Controvérsia fundada sobre ajuste do plano de partilha, segundo cessão de direitos 

hereditários, firmada pelo coerdeiro Arthur. Admissibilidade. Negócio de cessão 

sobre bem singular da herança que se aperfeiçoou por meio de escritura pública. 

Ineficácia da alienação, indicada pelo artigo 1.793, § 2º, do Código Civil, que ficou 

suprida pela carência de oposição dos herdeiros e reconhecimento judicial. 

Circunstâncias que indicam que os interesses do terceiro cessionário devem estar 

contemplados no plano de partilha. Precedentes do Superior Tribunal e desta 

Câmara. DECISÃO REFORMADA. AGRAVO PROVIDO. 
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Também o TJSP assim decidiu no Agravo de Instrumento nº 2229729-

29.2018.8.26.0000, Rel. Carlos Alberto de Salles, j. 19.03.2019: 

INVENTÁRIO. Pretensão dos agravantes à adjudicação do imóvel da herança ao 

terceiro não herdeiro comprador. Acolhimento. Possibilidade de alienação bem 

específico da herança (art. 1.793, § 3º do CC e art. 992, I do CPC/1973). Caso em 

que a partilha estava correta, houve concordância de todos os herdeiros e 

recolhimento do ITCMD. Ausência de motivos para manter a ineficácia do negócio 

jurídico. Decisão reformada. Recurso provido (TJSP/ 2019). 

 

A despeito das transformações que ocorreram nos últimos anos no processo de 

sucessão, Ploeg (2014, p. 08 e 09) comenta que, neste cenário, a agricultura deve ser vista 

como parte de um fluxo de três tempos (passado-presente-futuro), isto é, um complexo 

intergeracional, onde se pode adotar a estratégia de se trabalhar mais em uma geração para 

que a seguinte tenha melhores condições: “os pais trabalham para seus filhos”. Desta forma, o 

processo de escolha de ficar ou não na atividade rural, é antes de tudo um processo dinâmico, 

definido pelas estratégias de reprodução desenvolvidas pela família. 

Uma questão que tem gerado a saída dos jovens do campo seria que no urbano, com 

remuneração mensal, direitos trabalhistas, trabalho mais leve, teria mais vantagens em relação 

ao meio rural, o que provoca uma desestabilização em seu núcleo familiar, pois o ideal seria 

que a propriedade rural fosse mantida ao longo das gerações, evitando seu desagregamento e 

que sempre tivessem sucessores para dar continuidade ao trabalho familiar. Spanevello (2008 

p. 175), discorre que “no sul do Brasil, a sucessão é um processo tardio, pois os filhos 

somente assumem a responsabilidade do estabelecimento familiar quando os pais se 

aposentam (embora muitos não deixem de trabalhar) ou quando morrem”. Em seu estudo, 

essa autora reforça o estereótipo de predileção pelo gênero masculino, na transmissão 

hereditária. 

Segundo Bourdieu (2002), a transmissão de poder entre as gerações representa sempre 

um momento crítico da história das unidades domésticas porque a relação desapropriação 

recíproca entre o patrimônio material, cultural, social e simbólico e os indivíduos biológicos 

modelados pela e para a apropriação encontra-se provisoriamente em perigo. Segundo o autor,  

Sobre as cláusulas de inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade, que, 

antes do CC/02 eram constantes em testamentos, inicialmente, faremos sua conceituação:   

Inalienabilidade impede que o bem seja vendido. Ela pode ser instituída por determinado 

período ou de forma permanente, como, por exemplo, até que o filho se forme ou se case (até 

o fim da vida do beneficiário). Essa cláusula está descrita no art. 1911 do Código Civil: “A 

cláusula de inalienabilidade, imposta aos bens por ato de liberalidade, implica 

impenhorabilidade e incomunicabilidade”.  
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Já a incomunicabilidade é mais simples, e ela impede que o bem entre na comunhão, 

em razão de casamento ou união estável. Por essa cláusula, o bem vai integrar exclusivamente 

o patrimônio do beneficiário, nunca o do cônjuge ou companheiro. Na impenhorabilidade, 

há o impedimento de que o bem seja penhorado por dívidas. Porém, não impede a penhora 

para pagamento de dívidas do próprio imóvel, como IPTU, condomínio, taxas municipais e as 

provenientes de pensão alimentícia. As exceções encontram previsão no art. 833, §§ 1º e 2º do 

Código de Processo Civil (BRASIL, 2015): 

§ 1º A impenhorabilidade não é oponível à execução de dívida relativa ao próprio 

bem, inclusive àquela contraída para sua aquisição. 

§ 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese de penhora para 

pagamento de prestação alimentícia, independentemente de sua origem, bem como 

às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a 

constrição observar o disposto no art. 528, § 8º, e no art. 529, § 3º. 

 

Antes da edição do novo Código Civil, em 2002, preceituava-se que na herança que 

envolvia terras, o pai ou mãe colocava naquele imóvel uma cláusula de inalienabilidade e 

impenhorabilidade por gerações indefinidas. Dessa forma, os herdeiros não encontravam 

motivação para se empenharem na regularização, pois estavam impedidos de efetuar 

negociações amparados na propriedade. 

Ocorre que, mesmo havendo esse tipo de cláusula, ela nunca esteve protegida pela 

legislação vigente à época, como dispõe o Art. 1676, da Lei nº 3071, de 01 de janeiro de 1916 

- antigo Código Civil. (Brasil, 1916). 

A cláusula de inalienabilidade temporária, ou vitalícia, imposta aos bens pelos 

testadores ou doadores, não poderá, em caso algum, salvo os de expropriação por 

necessidade ou utilidade pública, e de execução por dívidas provenientes de 

impostos relativos aos respectivos imóveis, ser invalidada ou dispensada por atos 

judiciais de qualquer espécie, sob pena de nulidade. 

 

Nesse contexto, resta claro que essas cláusulas não perdoariam num mesmo 

entendimento ad eternum, todavia, conforme o entendimento da geração a posteriori a do de 

cujus, em que faria necessária a regularização das terras, nesse “novo” entendimento. 

Diante disso, foram verificados casos como e descrito pelo Tribunal de Justiça de 

Goiás, no julgamento da Apelação nº 326699520158090021, publicada no Diário Oficial, em 

18/05/2016, em que se mantém o entendimento de que, referida cláusula só poderá ser 

desconstituída por justa causa. O que incorreria em outros questões reflexas, como: os 

herdeiros sabiam que poderiam desconstituir essa cláusula? Quantos e em quais condições 

poderiam propor uma ação nesses termos?  

Decisão do Superior Tribunal de Justiça- STJ sobre ineficácia de cláusula de 

inalienabilidade por mais de uma geração em doação ou testamento. 
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CLÁUSULA DE 

INALIENABILIDADE. IMÓVEL RURAL. DOAÇÃO. CLÁUSULA DE 

INALIENABILIDADE TEMPORÁRIA. ART. 1.676 DO CC/1916. 

INTERPRETAÇÃO TEMPERADA DO DISPOSITIVO. POSSIBILIDADE DE 

EXCLUSÃO SOB JUSTA CAUSA. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. 

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. I- A 

orientação jurisprudencial adotada pelo STJ é no sentido de se atenuar a aplicação 

do art. 1.676 do Código Civil anterior, quando verificado que a desconstituição da 

cláusula de impenhorabilidade instituída pelo testador se faz imprescindível para 

proporcionar o melhor aproveitamento do patrimônio deixado e o bem-estar do 

herdeiro, o que se harmoniza com a intenção real do primeiro, de proteger os 

interesses do beneficiário. Portanto, a jurisprudência pátria entende que, uma vez 

que as restrições estabelecidas pelo doador buscam, na essência, a proteção dos 

donatários, evitando a sua penúria financeira, se a própria realidade da manutenção 

do bem doado implicar em circunstâncias adversas aos donatários, a melhor solução 

poderá, efetivamente, vir a ser a atenuação ou o afastamento das cláusulas 

restritivas. II- Destarte, a cláusula de inalienabilidade não é absoluta, podendo ser 

cancelada quando houver justa causa para tanto. Desse modo, é possível concluir 

que apenas a análise da situação concreta permite chegar à conclusão acerca do 

cabimento ou não do cancelamento da famigerada cláusula. Com efeito, embora 

alegue que há justa causa para tanto, a apelante não fez prova do alegado, de onde se 

infere que sua intenção é a de efetuar a venda pura e simples do imóvel, o que não 

pode ser abalizado por esse Tribunal. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E 

IMPROVIDO. 

 

Assim sendo, os bens legados com cláusula de inalienabilidade vitalícia só cedem em 

caso de desapropriação ou de execução de dívidas provenientes de impostos do próprio 

imóvel; encontram-se decisões de tribunais pátrios, admitindo referida cláusula, como no caso 

do Agravo de instrumento – AI 10696040077252001- MG, onde o pai gravou, por 

testamento, com cláusula de inalienabilidade vitalícia, impenhorabilidade, extensível aos 

frutos e rendimentos, e incomunicabilidade, alegando que isso se devia a fim de assegurar a 

segurança e subsistência de um filho e esposa.  

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul- TJRS, no Agravo de Instrumento 

0036657-38.2017.8.21.7000 RS (TJRS, 2017), decidiu:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

PENHORA DE IMÓVEL RURAL GRAVADO COM CLÁUSULA DE 

IMPENHORABILIDADE E INALIENABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 

PROGRAMA DE CRÉDITO FUNDIÁRIO. 

Tratando-se de matéria de ordem pública, não há falar em preclusão, especialmente 

quando produzidas provas sobre o direito alegado.  

Consoante a inteligência do art. 11, da Lei Complementar 93/98 e do art. 833, I, do 

NCPC, é impenhorável e inalienável o imóvel adquirido por meio de financiamento 

junto ao Banco da Terra, mediante programa de crédito fundiário. 

Agravo de instrumento provido. Unânime (TJRS, 2017). 

 

No caso supracitado, o imóvel foi adquirido pelo Programa Nacional de Crédito 

Fundiário, estando, assim, gravado com cláusula de impenhorabilidade e inalienabilidade. O 

Tribunal aplicou o Art. 11 da Lei Complementar 93/98, bem como o art. 833, I do Código de 

Processo Civil, e cancelou referida cláusula, levando em consideração que “a aquisição da 

pequena propriedade rural para fomento da agricultura familiar deve ser protegida, não 
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havendo falar em possibilidade de constrição do bem, salvo para pagamento de dívida 

decorrente do próprio financiamento.  

No Superior Tribunal de Justiça, temos também vários julgados nesse mesmo sentido, 

vejamos:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL2018/0240028-7 

Relator (a) Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI (1145). Órgão Julgador T4 - 

QUARTA TURMA. Data do Julgamento 28/09/2020. Data da Publicação/Fonte DJe 

01/10/2020 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL.EXECUÇÃO. PENHORA. CLÁUSULA DE INALIENABILIDADE 

VITALÍCIA.VIGÊNCIA. 

1. Conforme estabelece o art. 1.676 do Código Civil de 1916 (1.911do Código Civil 

de 2002), a cláusula de inalienabilidade vitalícia tem vigência enquanto viver o 

beneficiário, cuja morte tem o efeito de transferir os bens objeto da restrição livres e 

desembaraçados aos seus herdeiros, podendo sobre eles, então, recair penhora. 

Precedentes.2. Agravo interno a que se nega provimento. 

 

Também: 

 
REsp 1641549 RJ RECURSOESPECIAL2014/0118574-4 Relator(a) Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA (1146) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA 

Data do Julgamento 13/08/2019 Data da Publicação/Fonte DJe 

20/08/2019RMDCPC vol. 92 p. 122RSTJ vol. 257 p. 246. 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE TESTAMENTO. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.    NÃO    OCORRÊNCIA.    

CLÁUSULA DE INALIENABILIDADE, INCOMUNICABILIDADE E 

IMPENHORABILIDADE. VIGÊNCIA DA RESTRIÇÃO. VIDA DO 

BENEFICIÁRIO. ATO DE DISPOSIÇÃO DE ÚLTIMA VONTADE. VALIDADE. 

RECURSO PROVIDO1.  Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando a Corte 

local pronuncia, de forma clara e suficiente, sobre as questões deduzidas nos autos, 

manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a 

conclusão adotada pelo Juízo.2. Conforme a doutrina e a jurisprudência do STJ, a 

cláusula de inalienabilidade vitalícia tem duração limitada à vida do beneficiário - 

herdeiro, legatário ou donatário -, não se admitindo o gravame perpétuo, transmitido 

sucessivamente por direito hereditário.3. Assim, as cláusulas de inalienabilidade, 

incomunicabilidade e impenhorabilidade não tornam nulo o testamento que dispõe 

sobre transmissão causa mortis de bem gravado, haja vista que o ato de disposição 

somente produz efeitos após a morte do testador, quando então ocorrerá a 

transmissão da propriedade.4.  Recurso especial provido para julgar improcedente a 

ação de nulidade de testamento (STJ, 2019). 

 

Conforme consta no Art. 1848 CC, “salvo se houver justa causa, declarada no 

testamento, não pode o testador estabelecer cláusula de inalienabilidade, impenhorabilidade, e 

de incomunicabilidade, sobre os bens da legítima” (BRASIL, 2002). Ou seja, apenas com o 

advento de uma justa causa, declarada, pode o testador impor alguma dessas cláusulas. 

Entende-se que seria um motivo específico que justificasse a proteção do herdeiro, como por 

exemplo, limitação física ou mental, prodigalidade ou dificuldade em administrar dinheiro. 

Ressalte-se que o pedido de retirada dessas cláusulas deve ser feito ao Poder Judiciário. 
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2.3 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e 

Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) – Terra Brasil 

 

O PRONAF, desde sua criação, em 1995, tornou-se a principal política pública do 

governo federal direcionada aos agricultores familiares. Corcioli (2019) o conceitua: 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) foi 

criado através do Decreto nº 1.946, de 28 de julho de 1996 (Brasil, 1996), durante o 

governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2003). Desde então, o 

programa tem se firmado como a principal política pública do Governo Federal para 

apoiar os agricultores familiares. A partir de 1999, o PRONAF passou por novas 

reformulações e o tema da agricultura familiar ganhou mais espaço, tanto na esfera 

pública federal como em termos de visibilidade junto à sociedade civil. O 

surgimento do PRONAF representou o reconhecimento e a legitimação, por parte do 

Estado, em relação aos agricultores familiares e, atualmente, o programa é o 

principal apoio econômico e produtivo da agricultura familiar (Schneider et al., 

2004) ... Todavia, mesmo sendo o principal programa de apoio à agricultura familiar 

brasileira, o PRONAF ainda enfrenta diversos desafios, principalmente quando se 

trata da capilaridade e da capacidade de desenvolver empreendimentos familiares 

rurais espalhados pelo Brasil. (CORCIOLI, 2019, p. 2 - 3). 

 

Para que seja considerado agricultor familiar e ter acesso, é necessário ter a 

Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP)- porém, em face do Decreto n. 9.064, de 31 de 

maio de 2017, ainda em vigor, o DAP foi substituído pelo Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar - CAF, que é um documento auto declaratório. O programa autoriza financiamento 

para custeio e investimentos em implantação, ampliação ou modernização da estrutura de 

produção, beneficiamento, industrialização e de serviços no estabelecimento rural ou em áreas 

comunitárias rurais próximas, visando à geração de renda e à melhora do uso da mão de obra 

familiar. 

Em 2018, Corcioli e Camargo (2018, p. 269) já alertavam, dentre os desafios do 

PRONAF: “o número de agricultores familiares beneficiados com o PRONAF permanece o 

mesmo, aumentando, consequentemente, a concentração do recurso para uma parcela distinta 

de produtores familiares, possivelmente agricultores mais desenvolvidos”. Hoje, vimos que o 

descaso para com esses agricultores, os tem colocado em situação de grandes dificuldades, e 

em alguns casos, com necessidade de vender a terra, por ausência de apoio governamental, o 

que os enfraquece cada vez mais. 

Wesz Jr (2021, p. 94), afirma que, “de 2014 a 2018, o SNCR (sem Pronaf) teve queda 

de 11%, enquanto que no Pronaf a redução foi mais intensa, chegando a 24%”. Isso significa 

que, a queda de recursos do financiamento agropecuário foi mais forte na agricultura familiar. 

O autor continua sua análise: 
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Outra forma para tentar se aproximar do público do Pronaf é a partir das suas 

linhas: Pronaf A, B e demais agricultores familiares5. Como não há informações 

desta natureza para todo o período, optou-se por selecionar um intervalor de tempo 

similar (2000, 2008 e 2018). Apesar do Pronafianos B serem o grupo mais numeroso 

(55% dos agricultores familiares no Censo Agropecuário de 2006 e 70% no Censo 

Agropecuário de 20176) e terem um aumento na absorção dos recursos no intervalo 

apresentado (de 1% em 2000 para 6% em 2018), a cobertura ainda está muito baixa 

(Figura 3). Em termos do total de contratos, o Pronaf B alcança 36% em 2018. Os 

pronafinos A foram os que mais perderam participação no volume de recursos, pois 

tinham 21% dos recursos do Pronaf em 2000 caem para 0,8% em 2018 (Figura 3). O 

Pronaf A representa 2,4% dos contratos, mesmo sendo 13% dos agricultores 

familiares brasileiros, segundo o Censo Agropecuário de 2006 - este grupo não 

consta na tipologia do Censo Agropecuário de 2017 (WESZ JR, 2021, p. 103). 

 

Segundo Wesz Jr. (2021, p. 109), “o Pronaf, tendo redução no volume dos recursos 

aplicados, se tornou mais seletivo, havendo concentração maior no centro-sul do País, e na 

produção de commodities". Ademais, além dessa inércia para com o Pronaf, o Governo 

Bolsonaro não tem avançado na criação, estruturação e/ou fortalecimento de outras políticas 

públicas para a agricultura familiar. Isso indica que a seletividade e a concentração do Pronaf 

devem seguir crescendo nos próximos anos, se não houver mudança drástica no País. 

O Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) é encontrado inicialmente no 

Estatuto da Terra, Lei nº 4.504/64, que, no Art. 81, prevê um empréstimo ao trabalhador rural 

no valor correspondente ao valor do salário mínimo anual da região, para aquisição de terra 

destinada ao trabalho seu e de sua família. 

Art. 81. Para aquisição de terra destinada a seu trabalho e de sua família, o 

trabalhador rural terá direito a um empréstimo correspondente ao valor do salário-

mínimo anual da região, pelo Fundo Nacional de Reforma Agrária, prazo de vinte 

anos, ao juro de seis por cento ao ano. 

Parágrafo único. Poderão acumular o empréstimo de que trata este artigo, dois ou 

mais trabalhadores rurais que se entenderem para aquisição de propriedade de área 

superior à que estabelece o número 2 do artigo 4°, desta Lei, sob a administração 

comum ou em forma de cooperativa (BRASIL, 1965). 

 

 Esse empréstimo seria financiado pelo Fundo Nacional de Reforma Agrária, com 

prazo de 20 anos para pagamento acrescido de juros de 6% ao ano (BRASIL, 1965). De 

acordo com o parágrafo único do mesmo artigo, poderiam acumular o empréstimo dois ou 

mais trabalhadores rurais que optassem pela aquisição de propriedade com área superior 

àquela estabelecida pelo Estatuto da Terra, por unidade familiar, sob a administração comum 

ou em forma de cooperativa (BRASIL, 1965). 

Desde 2019, houve uma mudança de nomenclatura, chamando-o de Terra Brasil 

(MAPA, 2021), que visa a oferecer condições para que trabalhadores rurais, que possuem 

pouca ou nenhuma terra, possam adquirir um imóvel rural através de financiamento. Os 

recursos do crédito fundiário também podem ser utilizados para estruturação da infraestrutura 

essencial para a produção e assistência técnica e extensão rural (o agricultor pode construir 
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sua casa, fazer a preparação do solo, comprar os implementos, ter acompanhamento técnico e 

outras vantagens). 

De acordo com o MAPA (2021), podem acessar o programa os trabalhadores rurais 

não-proprietários, preferencialmente assalariados, parceiros, posseiros e arrendatários que 

comprovem, no mínimo, cinco anos de experiência na atividade rural; e agricultores 

proprietários de imóveis cuja área não alcance a dimensão da propriedade familiar e seja 

comprovadamente insuficiente para gerar renda capaz de propiciar-lhes o próprio sustento e o 

de suas famílias.  

Assim, fica permitido o acesso ao programa ao detentor de idade compreendida entre 

18 e 70 anos, que comprove ter experiência de, no mínimo, cinco anos em atividades rurais 

nos últimos 15 anos, ou aos jovens de 16 (dezesseis) anos e menores de 18 (dezoito) anos, 

desde que devidamente emancipados, com averbação no cartório de Registro Civil de Pessoas 

Naturais. Os jovens com idade entre 16 (dezesseis) e 19 (dezenove) anos deverão comprovar 

2 (dois) anos de origem na agricultura familiar, como integrantes do grupo familiar ou como 

alunos de escola técnica, dos Centros Familiares de Formação por Alternância, inclusive 

similares (MAPA, 2021), 

Ainda nesse contexto, o agricultor não pode ser funcionário público nem ter sido 

assentado da reforma agrária ou ter participado de algum programa que tenha recursos do 

Fundo de Terras da Reforma Agrária. Não pode, também, ter sido dono de imóvel rural maior 

que uma propriedade familiar, nos últimos três anos. Ainda, no caso de herança, não pode ser 

promitente comprador ou possuidor de direito de ação ou herança sobre imóvel rural, exceto 

quando se tratar de aquisição entre coerdeiros de imóvel rural objeto de partilha decorrente de 

sucessão (MAPA, 2021). 

Uma diferença importante dos dois programas, é que o Pronaf pode ser requerido pela 

agricultora ou agricultor familiar sempre, e o Terra Brasil, não é tão utilizado, geralmente 

tendo acesso uma única vez. 

 
 

 

2.3.1 Legislação pertinente à regularização fundiária 

Sobre a legislação, compilou-se legislações referentes ao período de 1850 a 2017, 

levando em consideração Leis Federais, quais continuam ou não em vigor, bem como Leis 

que as revogaram. Foram elencadas também Leis do Estado de Goiás que tratam do tema. 
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Quadro 1. Caracterização Legal da Regularização Fundiária no Brasil (Período: 1850 a 

2017). 

Legislação Ano Características Âmbito 

 

Situação 

 

Lei nº 601- Lei de 

Terras do Brasil 
1850 1ª Lei de Terras do País Federal Em vigor 

Lei nº 3081 – ações 

discriminatórias de 

Terras Públicas 

1956 
Regula o processo nas ações 

discriminatórias de Terras Públicas 
Federal 

Revogada pela 

Lei nº 6.383, de 

1976 

Lei nº 6969 – 

Dispõe sobre 

aquisição de 

usucapião 

1981 
Aquisição, por usucapião especial de 

imóveis rurais 
Federal Em vigor 

Decreto nº 87.620 1982 

Disciplina, administrativamente, o 

reconhecimento da aquisição por 

usucapião especial em imóveis rurais 

Federal 

Revogado pelo 

Decreto nº 

9757/2019 

Lei nº 8.629 1993 

Dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos 

à reforma agrária 

Federal Em vigor 

Lei nº 13.465 2017 
– Dispõe sobre a regularização 

fundiária rural e urbana 
Federal Em vigor 

Lei nº 691 1921 

Autoriza o Poder Executivo a 

organizar o registro das terras de 

domínio particular 

Estadual ** 

Decreto nº 7988 1923 

Baixa regulamento consolidando as 

Leis e Decretos sobre Terras no 

Estado de Goiás 

Estadual ** 

Lei nº 52 1935 

Concede favores às famílias de prole 

numerosa, residentes no Estado de 

Goiás. 

Estadual ** 

Lei nº 4039, de 06 

de julho de - 

 

1962 

Cria o IDAGO e o Fundo Agrário 

Estadual, dispõe sobre o Zoneamento 

Agrário e dá outras providências 

(alterada pelas Leis 4195/62; 6482/66 

e 6640/67) 

Estadual ** 

Decreto nº 1701, de 

11 de junho de 1979 

 

1979 
Institui Grupo de Trabalho de Terras 

e dá outras providências 
Estadual ** 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

O quadro 1 apresenta as principais legislações editadas no Brasil e no estado de Goiás 

concernentes à regularização fundiária, cujo rol é resultado da consulta documental, dispostas 

e citadas no site do Governo Federal (www.planalto.gov.br); em que se pode, inclusive, 

analisar se estão ou não em vigor. Todavia, quanto à legislação Estadual, não é capaz de 

precisar se estão ainda em vigor ou se ocorreram modificações ou quais foram aquelas que se 

sucederam desde a edição e, agravado a isso, devidos à pandemia da SarsCov-2 (Covid-19), 

não autorizado atendimento ou esclarecimentos adicionais por parte do corpo de servidores da 

http://www.planalto.gov.br/
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Casa Civil, para maior clareza acerca desta matéria, restada incompleta a análise documental, 

nesta pesquisa**. 

 

2.4 Estrutura Fundiária das Terras em Goiás 

A Constituição da República de 1988 (Brasil, 1988) trata do direito de propriedade a 

todos, porém, a condiciona ao cumprimento da função social da terra, a sustentabilidade do 

desenvolvimento econômico, bem como o direito ao meio ambiente equilibrado. Isso significa 

dizer que a posse e o domínio das terras brasileiras, desde a colonização portuguesa, se deu de 

forma a restringi-la às classes dominantes. 

Já no século XXI, por outro lado, ainda se verifica a concentração de latifúndios 

espalhados pelo país, sendo que a relevância desse resultado implica dizer que a terra ainda 

está aquém de cumprir sua função social, conforme preceitua a legislação apesar das 

demandas e lutas sociais camponesas vigentes no Brasil. As garantias e os direitos sociais 

ainda não são, portanto, atendidos na sua essência legal regulatória.  

Em outras palavras, mesmo que a Carta Magna de 1988 haja "importado" a noção de 

função social da propriedade do Estatuto da Terra (Marés, 2003), estabelecendo um limite à 

histórica noção de propriedade absoluta no Brasil, na busca de manter aquela lógica liberal, a 

Carta Magna colocou, entre os "direitos e garantias fundamentais" (art. 5º), o direito de 

propriedade (Inciso XXII), bem como o inciso seguinte (XXIII), que estabeleceu também que 

"a propriedade atenderá à sua função social" (Brasil, 1988). 

De outro lado, em seu art. 225, dispõe a Constituição da República que “todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (Brasil, 1988). Pela lógica constitucional, o 

cumprimento da função social não é uma exigência apenas na propriedade da terra, mas de 

toda e qualquer propriedade. Essa exigência é trazida também nos princípios da ordem 

econômica e financeira (art.170, inciso III), sendo que a questão relativa à função social da 

terra, na CF, está descrita claramente em seu art. 186 CF (BRASIL, 1988). 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos 

seguintes requisitos:  

I - aproveitamento racional e adequado;  

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente;  

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;  

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.  
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Nesse sentido, um dos requisitos atinentes à função social da terra trata da adequada 

utilização dos recursos naturais, bem como a preservação do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, o que nos remete à necessidade desse equilíbrio ambiental para as presentes e 

futuras gerações. Essa ideia de função social parte do princípio de que a terra é um bem 

comum e base para a existência de todas as formas de vida e o abrigo para a sobrevivência de 

todos os povos e da manifestação de suas culturas. Marés (2010) assim se expressa sobre o 

tema: 

A terra é a grande provedora das necessidades humanas. É da terra que todos os 

povos tiram o seu sustento, sua alegria, seu vestuário e sua arte. Não apenas a terra 

que germina o grão, mas a que fornece os minerais, o barro dos objetos, o ferro do 

machado e o abrigo às intempéries se liga ao ser humano para criar sua cultua, 

mística e espiritualidade. Por isso, no processo de transformação da riqueza natural 

em objetos da riqueza humana, a fonte é sempre a terra e a natureza que a 

acompanha (MARÉS, 2010, p. 181). 

 

De acordo com o princípio da função social da terra, a legitimidade de sua apropriação 

privada não pode ocorrer de maneira irrestrita e absoluta. O trabalho exercido sobre ela deve 

ser reconhecido. O proprietário da terra deve produzir, conservar o ambiente, ter ali 

desenvolvimento dos que nela trabalham, bem como de toda a sociedade.  

No ordenamento jurídico, a regularização fundiária segue diretrizes fundamentadas 

nas Leis Federais nº 11.977/2009 e 13.465/2017, e no Decreto nº 9.310/2018, que instituiu 

normas gerais e procedimentos aplicáveis à regularização fundiária urbana, que legitima a 

posse ou propriedade do cidadão que ocupa uma área que está em desacordo com a lei.  

Em 25 de junho de 2009, o Governo Federal sancionou a Lei n°11.952/2009 que 

“dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas 

da União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá outras providências”, com o objetivo de acelerar a 

regularização de ocupações informais em terras públicas federais na Amazônia Legal. 

Assim, o interesse na regularização fundiária é coletivo, pois, há muito tempo, o 

apossamento e a utilização de bens públicos por particulares tem sido objeto de discussão, 

tentando viabilizar soluções que compatibilizem o domínio público e seu regime de 

supremacia em face dos particulares, em especial, os mais pobres e excluídos, que almejam o 

reconhecimento legítimo de suas condutas, como ocupantes e posseiros, tendo respeitados 

seus direitos, como cidadãos, verificando os valores constitucionais, e reduzindo as 

desigualdades sociais.   

O tema recorrente no domínio dos bens públicos, a regularização da ocupação de 

terras públicas federais, é a questão que mais recentemente tem sensibilizado a administração 
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e a opinião pública a ponto de ultrapassar os limites de problema jurídico administrativo para 

constituir-se em assunto de predominante importância política e econômica. Ademais da 

notória repercussão na realidade jurídica da disciplina dos bens originariamente públicos 

ocupados por particulares, lícita ou ilicitamente, tem se mostrado sobremaneira relevante a 

repercussão dela na vida econômica e social dos vários segmentos nacionais envolvidos. 

(CASTILHO, 2020). 

Segundo o Atlas da Agropecuária Brasileira (2018), em avaliação das diferentes bases 

de cadastros, o critério “Segurança Jurídica do direito” deu-se da seguinte forma: 

Se considerou as diferentes legislações pertinentes que podem interferir na 

prioridade sobre o uso e ocupação de determinada parcela do território (ex.: o direito 

originários dos indígenas, dispostos constitucionalmente no § 4º, art. 231, da 

Constituição Federal), mas também se considerou os procedimentos de titulação e 

destinação de terras, especialmente considerando as bases fundiárias de órgãos que 

atuam com a regularização fundiária de posses legítimas em  terras públicas 

(INCRA e Programa Terra Legal). Além disso, se considerou antecedentes 

históricos e legais na resolução de conflitos em caso de sobreposição, bem como o 

posicionamento específico de cada entidade sobre este aspecto. Dessa forma, era 

caracterizado como “Alta” quando os direitos associados ao ocupante da parcela 

eram claros, reconhecidos e assegurados por uma instituição competente, assim 

como a segurança jurídica que esse domínio tem frente à uma sobreposição de 

direitos. 

 

De acordo com a metodologia proposta no relatório, definiu-se a seguinte relação de 

hierarquia entre as bases fundiárias, verifica da figura abaixo: 

Figura 3 - Relação de hierarquia entre as bases fundiárias. 

 

Fonte: Atlas da Agropecuária Brasileira (2018). 

 



44 

 

Conforme o disposto na figura 3, constata-se que, bases fundiárias, como as que detêm 

o CAR, bem como Terra Legal não titulada, tem uma baixa segurança jurídica, e, dentre 

essas, insere-se o objeto desse estudo. Assim, mesmo constando no art. 188 da CF (Brasil, 

1988), que “A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a política 

agrícola e com o plano nacional de reforma agrária”, o atual governo tem implementado 

planos de regularização fundiária através de Leis Infraconstitucionais, bem como Portarias do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), em desacordo com o disposto 

na Carta Magna, tendo como exemplo as Leis 13.465/2017 e 13.178/2015, bem como a atual 

Portaria Conjunta nº 01 de dezembro de 2020 do INCRA. 

Nesse sentido, a regularização da ocupação de terras públicas da União promovida 

através das Leis e Portarias citadas, estimulam a venda sem licitação, sem limites de extensão 

(ou muito extensa), e sem exigir a satisfação dos demais requisitos legais e constitucionais. 

Ocorre uma ofensa à necessidade lógica da prévia identificação das terras públicas 

disponíveis, na maioria devolutas; não obedece à Constituição, pois as terras públicas 

ocupadas irregularmente, as não aproveitadas ou mal aproveitadas, deverão ser retomadas e 

direcionadas aos programas de reforma agrária. Ao mesmo tempo, tendem a autorizar a 

regularização de terra de grileiros, escanteando pequenos e médios produtores. 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), protocolizou 

a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5623 (Supremo Tribunal Federal -STF) em 

2016. Essa ação questiona a violação de preceitos constitucionais pela Lei nº 13.178/15, que 

dispõe sobre a ratificação de registros imobiliários decorrentes de alienações e concessões de 

terras públicas situadas nas faixas de fronteira. Referida ADI, conta com cinco votos 

favoráveis à obrigatória adequação dos programas de regularização de ocupação de bens 

públicos federais aos programas de reforma agrária. Até agora, encontra-se pendente o voto-

vista do ministro Gilmar Mendes. A relevância dessa decisão e a necessidade rápida de seu 

julgamento se dá porque a Lei ora questionada continua em vigor, instituindo um cenário de 

continuidade de violências que grupos tem sofrido em razão da transferência automática de 

terras públicas para particulares estabelecidas em lei.  

Portanto, isso explica que a política do atual governo brasileiro tem tratado as áreas de 

regularização de terras devolutas federais de forma abusiva, utilizando critérios cada vez mais 

elásticos e dilapidadores, beneficiando ocupações na maioria ilícitas, as quais, de regra, 

também não observam ou não cumprem os padrões de exigência das diretrizes 

constitucionais, ofendendo a CF, dilapidando o patrimônio público, autorizando 

escancaradamente a devastação ambiental e florestal, lesando o direito coletivo ao meio 
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ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações, bem como o direito 

de todos à distribuição justa e equitativa das terras do patrimônio público. 

Desse entendimento, também resulta que o acesso às terras públicas federais 

disponíveis é para todos e todas e não apenas para os ocupantes irregulares, clandestinos e 

ilegais que promovem invasão e na sequência se habilitam à regularização em verdadeiro 

estímulo ao desmatamento e a usurpação do domínio público. A demora em votar essa ADI 

fere os direitos dos povos e comunidades tradicionais, acirrando conflitos nessas 

comunidades. O Estado também sofre prejuízo, pois privatiza patrimônio público. Sempre há 

de se ater ao disposto no art. 188 da CF (Brasil, 1988), na determinação de que “a destinação 

de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a política agrícola e com o plano 

nacional de reforma agrária”.  

Sobre o julgamento dessa ADI, podemos revolver a Maia (2008), em sua tese de 

doutorado, quando discorre sobre a fronteira, na visão de Martins (1997), e, nesse sentido, 

dispõe que, a partir das elaborações de Martins, a abordagem é sobre a questão da expansão 

capitalista, não como uma sobreposição de tempos históricos, em que o destino da fronteira 

caminharia, numa linearidade de uma ocupação ligada a interesses indiretos do capital, para 

uma ocupação eminentemente capitalista. A expansão capitalista, na abordagem de Martins 

(1997), seria marcada pelo conflito e pela disputa entre temporalidades históricas 

diferenciadas, que teriam seu destino definido no próprio processo da disputa (MAIA, 2008, 

p. 15). 

No julgamento, parte do voto do Ministro Edson Fachin confere maior peso à 

dimensão social da emissão de títulos de terra pública. Um trecho da fala do Ministro: “para 

que o direito à propriedade em solo pátrio possa paulatinamente significar mais abrigo e 

menos exclusão, é preciso que a leitura das normas que tratam do procedimento de ratificação 

do registro imobiliário seja feita à luz do edifício constitucional” (STF, 2020). O voto é 

positivo, levando em consideração os retrocessos na legislação agrária e ambiental que 

estamos vivenciando no País.  

Sobre o direito à terra, o Prof. José do Carmo Siqueira, em sua tese de doutorado 

intitulada “Direito como efetividade e luta pela terra no Brasil” (2016), enfatiza que: 

Direito à terra, como efetividade, é a própria terra – assim como o direito à reforma 

agrária, como efetividade -  porque não se realiza no âmbito de um abstrato e difuso 

direito à propriedade, como uma expectativa aberta e eterna, de realização 

inviabilizada, inclusive pela Lei – como sucedeu com a Lei de terras” (SIQUEIRA, 

2016, p. 119). 
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Dessa forma, o Estado é o pioneiro na constituição do latifúndio, quando concentrou a 

terra e esparramou a desigualdade, e, esses abusos históricos deveriam ser corrigidos por ele, 

porém, atualmente, nada é feito, pois age apenas e tão somente de acordo com interesses 

daquele momento. A igualdade deveria ser o mote dos governantes, mas, o que se verifica é 

uma desigualdade crescente. No que diz respeito à pesquisa realizada, essa desigualdade é 

patente, já que uma parcela significativa dos entrevistados não acessa políticas públicas ou 

vende sua propriedade, justamente pela desigualdade existente. 

 

2.5 A Pandemia Covid-19 e ações tomadas no sentido de proteção aos agricultores 

familiares 

Sobre a pandemia Covid-19, em 2020 foi editada a Lei n° 14.048 (PL 735/20), que 

tratava de medidas de amparo para agricultores familiares durante a pandemia. Essa Lei foi 

aprovada pelo Congresso Nacional em agosto de 2020, porém, foi vetada quase integralmente 

pelo Presidente da República.  

Em face disso, a Bancada do Partido dos Trabalhadores (PT) apresentou o Projeto de 

Lei (PL) nº 823/21 (Lei Assis Carvalho II), de autoria do Deputado Pedro Uczai (PT/SC), que 

institui “medidas emergenciais de amparo a agricultura familiar para mitigar os impactos 

socioeconômicos da emergência de saúde pública relacionados à Covid-19” (Câmara dos 

Deputados, 2021). Referido PL foi vetado 02 (duas) vezes pelo Presidente da República, 

porém, o Congresso derrubou o veto. As medidas trazidas na agora Lei, valerão até 30 de 

dezembro de 2022. 

O PL se transformou na Lei nº 14.275, de 23 de dezembro de 2021 (Lei Assis 

Carvalho), dispondo em seu bojo sobre o fomento de inclusão produtiva rural, crédito de 

custeio e investimentos para produção de alimentos básicos e leite, apoio da assistência 

técnica na elaboração de projetos. Previa comercialização de alimentos com a doação para 

pessoas em situação de insegurança alimentar e a renegociação de dívidas em função da 

pandemia. 

O valor do fomento é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por família em 

situação de pobreza e extrema pobreza e, no caso de mulher agricultora familiar R$ 3.000,00 

(três mil reais). O fomento pode chegar a R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) caso o 

projeto contenha implementação de cisternas ou outras tecnologias de acesso à água. Os 

valores serão pagos em parcela única não reembolsável pelo governo nacional (BRASIL, 

2021). 
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A lei prevê, ainda, linha de crédito para pequenos produtores de leite, com taxa de 0% 

ao ano e dez anos para pagar; participação em programa emergencial de compra de alimentos 

da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e adiamento de pagamento de operações 

de crédito. Participação em programa emergencial da Companhia Nacional de Abastecimento 

(Conab) de compra de alimentos para distribuição a famílias em situação de insegurança 

alimentar; adiamento por um ano do pagamento das parcelas vencidas ou a vencer de 

operacões de crédito rural contratadas por agricultores familiares ou cooperativas cujas 

atividades foram prejudicadas pela Covid-19; concessão automática de seguro por meio do 

programa Garantia-Safra a todos os agricultores familiares aptos a recebê-lo; e reabertura de 

prazo até 30 de dezembro de 2022 para os agricultores contarem com descontos na quitação 

ou na renegociação dos débitos de dívidas rurais tomadas com recursos dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento do Nordeste (FNE) ou do Norte (FNO) (BRASIL, 2021). 

O não atendimento dessa demanda contribuiria para o aumento da inflação, da 

escassez de alimentos, assim como da fome, no Brasil. Sobre a produção de alimentos pela 

agricultura familiar, a participação da agricultura familiar na produção de alimentos no País é 

de suma importância, como evidenciado por Silva e Araújo (2020): 

Com base nos dados do Censo Agropecuário 2016-2017, foi elaborada uma lista 

com uma cesta de 65 produtos agrícolas, abrangendo a produção de grãos, cana-de-

açúcar, hortaliças e espécies frutíferas. No conjunto desses 65 produtos, a 

participação da agricultura familiar foi de apenas 5,7%. Quando se exclui, desta 

cesta, a soja, o milho, o trigo e a cana-de-açúcar, que são culturas industriais 

cultivadas em médias e grandes áreas, a participação da agricultura familiar 

alcançou 30% do total produzido, em toneladas. 

Entretanto, a participação da agricultura familiar tem importância significativa na 

maioria dos produtos hortícolas e em algumas espécies frutíferas, como é o caso do 

morango, com participação na produção de 81,2% e uva para vinho e suco (79,3%).  

Com relação à produção da pecuária, os dados do Censo Agropecuário 2016-2017 

mostram que 31% do número de cabeças de bovinos, 45,5% das aves, 51,4% dos 

suínos, e 70,2% de caprinos pertencem à agricultura familiar. Além disso, este 

segmento foi responsável por 64,2% da produção de leite no período de referência 

do Censo (NETO, SILVA e ARAUJO, 2020).  
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Figura 4 - Participação e produção da agricultura familiar brasileira (Período: 2017-2018). 

 

Fonte: IBGE (2017). 

 

Verifica-se, na figura 4, a importância da agricultura familiar na produção alimentar 

do Brasil. Além disso, a agricultura familiar conserva áreas florestais que fornecem água, 

energia e amenizam mudanças climáticas, e não pode ficar relegada, sem que as instituições 

enxerguem seu protagonismo para o desenvolvimento do País.  

 

3 METODOLOGIA  

Este estudo pode ser classificado como uma pesquisa quali-quantitativa ou mista 

(Creswell, 2010), cujo objeto são os agricultores familiares do Município de Silvânia-GO. 

Para o levantamento de dados, utilizou-se das pesquisas documental e bibliográfica, os 

contatos diretos e a pesquisa de campo, por meio de entrevista estruturada (MARCONI, 

1985).  

 

3.1 Área da Pesquisa 

Silvânia é um município do estado de Goiás, localizado na microrregião de Pires do 

Rio. A pesquisa delimitou duas comunidades rurais do município de Silvânia: Água Branca 

(de Cima e de Baixo) (AB) e Boa Vista dos Macacos (BVM), comunidades essas em que 

predomina a agricultura familiar, sendo a atividade econômica mais relevante a pecuária 

leiteira.  
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3.2 Procedimentos Metodológicos 

O presente estudo foi realizado considerando duas etapas, por se tratar de uma 

pesquisa de abordagem exploratória e documental. Conforme Oliveira (2011), “a pesquisa 

exploratória é útil, pois, normalmente, para um mesmo fato organizacional, pode haver 

inúmeras explicações alternativas, e sua utilização permitirá ao pesquisador tomar 

conhecimento, senão de todas, pelo menos de algumas delas”. Este tipo de pesquisa tem como 

objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 

explícito ou a construir hipóteses e apontar soluções. A maioria dessas pesquisas envolve: (a) 

levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas 

com o problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que estimulem a compreensão (GIL, 

2007). 

A pesquisa documental recorre às mais dispersas e diversificadas fontes, sem 

tratamento analítico como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos 

oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de 

programas de televisão etc (FONSECA, 2002). 

A primeira etapa foi composta por levantamento bibliográfico e elaboração de revisão 

sistemática de literatura. Isto é, foram refinados artigos indexados nas bases de dados do 

Periódico Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes-Café-UFG, 

a partir de um estudo com os critérios de inclusão de artigos: Língua Portuguesa e Inglesa, 

com recorte temporal a partir de 2002 (edição do novo Código Civil) até 2021; descritor: 

Regularização Fundiária. 

A bibliometria, aqui especialmente utilizada, tem o intuito de se obter melhorias na 

editoração dos artigos e de aumentar a visibilidade pela indexação em diferentes bases de 

dados como: LILACS, SciELO, Scopus® e Index Copernicus, PubMed dentre outras 

(LOUZADA-JUNIOR & FREITAS, 2010) e, segundo Vanti (2002). As técnicas quantitativas 

de avaliação da informação atualmente podem dividir-se em quatro áreas principais: a 

bibliometria, a cienciometria, a informetria e a webmetria; todas elas se propõem a medir a 

propagação do conhecimento científico e o fluxo da informação sobre diferentes aspectos e 

enfoques. 

Critérios de Busca no Periódico CAPES – Café/UFG 

Estratégias de refinamento: 

1) Palavras-chave: Regularização Fundiária 

2) Lapso temporal: 2002-2021 (sendo 2002 novo Código civil) 

3) Artigos científicos relevantes no período 
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4) Idioma: Português – Inglês 

Para realizar uma revisão sistemática de literatura vale ir além da atividade usual de se 

fazer uma revisão de literatura como parte de um trabalho de pesquisa acadêmica, pois é uma 

modalidade de pesquisa que segue protocolos específicos e busca dar alguma logicidade a um 

grande corpus documental, desde a delimitação da questão de pesquisa, a seleção das bases de 

dados, a elaboração da estratégia de busca, a seleção dos documentos e a sistematização dos 

resultados (GALVÃO & RICARTE, 2020). 

 Na segunda etapa, realizou-se a pesquisa de campo, com pesquisa em cartório 

extrajudicial para levantamento das custas dos processos de herança, que são informações de 

domínio público e questões burocráticas, bem como levantamento do valor de custas, que são 

informações de domínio público, com acesso ao Tribunal de Justiça de Goiás e o site da 

OAB-GO, para elucidar os valores cobrados por esse tipo de ação, tanto judicial quanto 

extrajudicial e as custas da ação de usucapião. 

O método de investigação também contou com aplicação de entrevista estruturada aos 

inventariantes e herdeiros principais no processo de sucessão. A EMATER forneceu uma lista 

(documento de domínio público, sem necessidade de solicitação oficial), dos agricultores das 

regiões de estudo, e, a partir daí, a pesquisadora em campo iniciou a identificação dos 

inventariantes e herdeiros. O roteiro da entrevista está como apêndice, para conhecimento. 

A cidade de Silvânia é conhecida pelo número elevado de agricultores familiares, 

motivo pelo qual foi o Município escolhido. A partir daí, delimitou-se as comunidades, 

levando em consideração que, a comunidade BVM tinha uma associação muito conhecida, é 

muito bem estruturada. A comunidade AB, tem uma dimensão territorial maior, e, como a 

lista fornecida pela EMATER não dispunha se os agricultores constantes ali eram todos 

provenientes ou não da Agricultura Familiar, uma comunidade maior poderia trazer mais 

confiança no resultado pretendido. 

As 20 famílias escolhidas são todas de agricultores familiares. Considera-se que a 

amostra é adequada para responder ao problema e aos objetivos propostos pela pesquisa, 

levando em consideração, inclusive, o momento vivenciado de pandemia. 

Em face da pandemia de Covid-19, foi necessário seguir os protocolos de segurança, 

como utilização de máscaras N95 ou KN95, face Shield, álcool gel 70% e luvas descartáveis, 

que foram disponibilizados para todos os participantes e para outras pessoas que, porventura, 

estiveram presentes na residência. 

Foi realizada análise de conteúdo nas entrevistas, os dados qualitativos levaram em 

consideração os relatos dos agricultores e agricultoras entrevistados. Os dados coletados 
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compuseram um banco de dados da pesquisa, as informações foram tabeladas e geraram os 

gráficos que compõem o resultado da pesquisa. A avaliação conjunta dos dados serviu para 

validar os resultados, com intuito de obter o melhor de cada abordagem, (SILVA, 2014). 

A pesquisa foi autorizada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal de 

Goiás, em 30 de agosto de 2021, parecer número 4940.622/2021 (Anexo 04). A coleta de 

dados teve início em 04 de setembro de 2021, encerrando-se em 30 de janeiro de 2022. 

Considere-se nesse tempo o aumento dos casos de COVID-19, bem como a nova Cepa 

Omicron, que paralisavam as visitas. 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

4.1 Sobre a cidade de Silvânia-GO e o delineamento das áreas de estudo 

De acordo com o portal da Prefeitura de Silvânia-GO (Silvânia, 2021), sua história se 

deu da seguinte forma:  

Silvânia teve início por volta do ano de 1774, com a descoberta de lavras de ouro na 

região. Isso atraiu aventureiros de diversas regiões, inclusive da Bahia, os quais trouxeram 

consigo uma imagem de Nosso Senhor do Bonfim, que deu nome ao arraial que ali surgira. 

Somente no ano de 1833, o arraial recebeu o título de vila. A vila obteve o foro de cidade em 

5 de outubro de 1857. 

O nome Bonfim foi alterado para Silvânia em 1943, em homenagem à família Silva, 

de Vicente Miguel da Silva e seus descendentes, que ocupavam cargos de grande prestígio na 

cidade. Do município de Silvânia, foram desmembrados alguns municípios: Vianópolis, 

Leopoldo de Bulhões, São Miguel do Passa Quatro e Gameleira de Goiás. Silvânia continua 

sendo um importante polo comercial e educacional da região da estrada de ferro, e uma das 

cidades mais antigas do Estado. (SILVÂNIA, 2021). 

O Município de Silvânia em Goiás faz parte da mesorregião do Sul Goiano, na 

Microrregião de Pires do Rio. Possui 20.695 habitantes, de acordo com o último Censo feito 

no Brasil, em 2010. (Silvânia, 2021). De acordo com estudo da EMBRAPA Cerrado 

(Embrapa, 1997), em 1997, Silvânia contava com 540 agricultores, que constituíam 27 

associações, e esses cidadãos viviam em terras de sua propriedade, recebidas através de quatro 

gerações de herança, por divisões sucessivas entre núcleos familiares muito numerosos. 

Algumas famílias estão em situação de pré herança, outras ampliaram a propriedade 

adquirindo pequenas frações, e outras necessitam arrendar terras para continuar vivendo e 

produzindo na região (SPERRY, S. et al., 1997, p.). O estudo foi feito levando em 

consideração as famílias de agricultores que optaram por agrupar-se em associações, ou seja, 

não abrange toda a população rural da região (SILVÂNIA, 2017). 

A necessidade de lutar por recursos e unir forças em torno de um objetivo comum fez 

com que surgissem as primeiras associações de mini e pequenos produtores rurais no Estado 

de Goiás. Em 1990, já havia 27 associações no Estado, sendo quatro delas em Silvânia (João 

de Deus, Variado, Limeira e Kilombo). Entre 1991 e 1992 mais oito associações foram 

criadas em Silvânia: Entorno (que agrupa os agricultores que habitam no espaço de 10 km em 

volta do município), Água Branca, Bom Jardim, Barrinha, Madeira, Mocambo, Lages e Santa 

Rita. Em 1993 foram oficializadas outras associações, perfazendo um total de 25 no 
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município de Silvânia: Olaria, Olho d’Água, Rio dos Bois, Engenho Velho, Alegria, Boa 

Vista dos Macacos, Rio Vermelho, Vale do Piracanjuba, Aliança, Posse, Piracanjuba, Rio dos 

Patos e Gengibre. Em 1997, a Associação de São Sebastião foi desfeita, e foram criadas e 

agregadas à Central mais duas associações: a do INCRA, a de Ponte Alta e a de Vale do 

Kilomboz (SPERRY, S. et al, 1997). 

Até a época do estudo de Sperry et al (2007), as mulheres e jovens geralmente não 

falavam nas reuniões, os homens tomavam as decisões, mulheres não eram eleitas para cargos 

de direção. Atualmente, a Prefeitura da cidade de Silvânia não tem a informação acerca do 

número de associações no município. 

A Cooperativa Agropecuária Mista dos Produtores Rurais de Silvânia- Coopersil é o 

que mais se aproxima, atualmente, dos agricultores da região. De acordo com informações 

constantes em seu site, ela foi criada em 1991, com o nome de Central de Associações dos 

Pequenos Produtores Rurais de Silvânia, com a função de coordenar as mais de 30 

associações espalhadas no município. Porém, em 1999, entendeu a necessidade de criar um 

braço comercial para o movimento associativista, e foi criada a COOPERSIL, tendo como 

principal função apoiar os pequenos produtores rurais familiares a se fixarem no campo, bem 

como unir os cooperados para alcançarem os objetivos que os beneficiem. Em janeiro de 2018 

foi inaugurada uma filial na cidade próxima de Gameleira de Goiás, que recebe vários 

munícipes de Silvânia-GO (COOPERSIL, 2021). 

A figura 5 traz os indicadores da agricultura familiar e não familiar no Município de 

Silvânia-GO, de acordo com o Censo Agropecuário de 2017. 

Figura 5 - Indicadores da agricultura familiar e não familiar no município de Silvânia-GO- 

Censo Agropecuário 2017. 

 

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2017) 

Conforme a figura 5, resultados do Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2017), o 

Município de Silvânia-Go, tem 1906 estabelecimentos agropecuários. Ocorre que nem a 
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Emater ou o executivo municipal, possuem informações de quantos desses estabelecimentos 

pertencem a  agricultores (as) familiares. Assim, na pesquisa de campo, nas áreas delimitadas 

a pesquisadora foi encontrando essas agricultoras e agricultores.  

 

Figura 6 - Mapa de propriedades da comunidade de Boa Vista dos Macacos. 

 

Fonte: BERNARDES (2021). 

A região possui 53 propriedades rurais, porém, nem a prefeitura ou a EMATER 

informam se todos são agricultores familiares. No local, a pesquisadora percebeu que a 

comunidade é bem organizada, unida e articulada. Tem festa religiosa realizada anualmente, 

desde 1990. Possuem igreja, salão comunitário para reuniões dos moradores, com ótima 

infraestrutura. Havia uma associação, que foi encerrada recentemente. O motivo de haver essa 

associação, foi fundamental na escolha dessa comunidade para a pesquisa.  

A comunidade de Água Branca- AB, possui 143 propriedades, também não há 

informação do número de agricultores familiares. Essa comunidade conta com grandes 

proprietários de terras, que plantam lavouras de soja. A pesquisadora tem propriedade nessa 

comunidade, e verifica-se um número elevado de migração do meio rural para o urbano, bem 
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como, a partir de 2020, vendas irregulares de terras, para construção de chácaras de lazer, 

inclusive com questionamentos dessas vendas no Ministério Público de Silvânia-GO. 

Os agricultores familiares têm como principal atividade, a produção leiteira e gado de 

corte. Porém, em sua maioria, são pessoas com idade acima de 50 (cinquenta) anos, o que 

dificulta muito a sucessão familiar. A figura 7 traz o mapa de propriedade da comunidade 

Água Branca. 

Figura 7 - Mapa de propriedades da comunidade Água Branca. 

 

Fonte: BERNARDES (2021).  

A figura 7 traça o tamanho das propriedades na comunidade Água Branca. Ela se 

divide em Água Branca de Cima e Água Branca de Baixo. A Água Branca de Cima teve uma 

grande migração para a zona urbana, e, atualmente, existem poucos agricultores familiares. 

Tem a igreja, um salão de reuniões, mas não é tão bem organizada como a Água Branca de 

Baixo, que tem igreja, local de reuniões, onde a comunidade se encontra com frequência e 

conta, inclusive, com uma escola polo de ensino fundamental.  

 

4.2 Revisão sistemática da literatura atinentes aos processos de sucessão patrimonial de 

propriedades rurais da agricultura familiar 

A revisão sistemática de literatura (RSL) é aquela que apresenta etapas 

estrategicamente elaboradas. Diferentemente de uma revisão de literatura tradicional ou 

narrativa, as revisões sistemáticas de literatura apresentam uma abordagem com buscas mais 

rigorosas e bem definidas, como: (i) formulação da questão de pesquisa; (ii) estabelecimento 
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de critérios de inclusão e exclusão; (iii) seleção e acesso à literatura; (iv) avaliação da 

qualidade da literatura incluída na revisão; e (v) análise, síntese e disseminação dos 

resultados. (CRONIN; RYAN; COUGHLAN, 2008; ROUTROY; BEHERA, 2017). 

 A aplicação de procedimentos e técnicas bibliométricas sobre perfil de autores que 

disponibilizam seus resultados em periódicos científicos pode contribuir para a melhoria do 

processo de produção, gestão e disseminação dos conhecimentos, destacando pesquisas e 

dando visibilidade aos trabalhos. E de forma evidente vem-se tornando uma importante 

ferramenta para aumentar a representatividade das pesquisas junto às publicações 

internacionais (FERREIRA, 2010). 

Para este estudo, definiu-se como estratégia de pesquisa a bibliometria com os 

critérios de refinamento: Critérios de Busca no Periódico CAPES – Café/UFG; 1) Palavra-

chave: Regularização Fundiária; 2) Lapso temporal: 2002-2021 (sendo 2002 novo Código 

civil); 3) Artigos científicos relevantes no período; 4) Idioma: Português – inglês e que 

compõem parte da apresentação e discussão dos resultados e essenciais à composição da 

fundamentação teórica desta pesquisa, com base no número de publicações selecionadas. O 

número de documentos que foram encontrados e excluídos, conforme eram aplicados os 

critérios e procedimentos da revisão sistemática de literatura, teve o objetivo de responder à 

pergunta de pesquisa e identificar trabalhos que tratassem da temática (FILIPPI; 

GUARNIERI; DA CUNHA, 2019). 

Diante disso, realizou-se o levantamento e a revisão da literatura com base nos autores 

de relevância na temática e das principais publicações dispostas na base de dados do 

Periódico da CAPES, com acesso Café (UFG). A busca avançada considerou o termo 

“Regularização Fundiária” e obteve como resultado: 680 artigos, 02 resenhas, 02 teses, 01 

recurso textual e 383 periódicos revisados por pares, conforme se verifica na figura 8. 
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Figura 8- Resultado de busca avançada utilizando o descritor “Regularização Fundiária”. 

 

Fonte: Elaborado pela autora com dados da pesquisa (2021). 

 

A figura 8 demonstra que houve um primeiro levantamento, e, na estratégia seguinte 

do RSL, adotou-se o critério de inclusão o qual previu, além da relevância dos artigos 

publicados, o marco histórico e legal, que foi trabalhado a partir da edição do Novo Código 

Civil brasileiro, no ano de 2002 e que vige atualmente; refinou-se também como critério 

booleano, apenas quanto às publicações que estivessem em língua portuguesa “e/ou” inglesa, 

em que se obteve uma base de dados científico correlacionados a 14 diferentes bases de 

dados, obtendo-se um total de 167 publicações acerca da temática em estudo, como pode-se 

verificar na tabela 1. 

 

Tabela 1 - Ranqueamento da frequência de ocorrências de artigos com palavra-chave 

Regularização Fundiária. 

Base de Dados 
Ocorrências 

absolutas 

Ocorrências 

Relativas 

1. DOAJ Directory of Open Access Journals 124 35,33% 

2. Latindex 84 23,93% 

3. ROAD: Directory of Open Access Scholarly Resources 67 19,09% 

4. SciELO Brazil 40 11,40% 

5. SocINDEX with Full 8 2,28% 

6. Academic Search Premier 8 2,28% 

7. Wiley-Blackwell Full Collection 7 1,99% 

8. Projetc MUSE Premium 4 1,14% 

9. SciELO Argentina 4 1,14% 
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10. SciELO México 1 0,28% 

11. ERIC: Education Resources Information Center 1 0,28% 

12. Sage Premier Journal Collection 1 0,28% 

13. SciELO Chile 1 0,28% 

14. SciELO Colombia 1 0,28% 

TOTAL 351 100,00% 
Fonte: Elaborado pela autora com dados da pesquisa (2021). 

 

Com base na pesquisa bibliográfica e tendo em vista os critérios da Revisão 

Sistemática da Literatura (RSL), a partir de busca avançada da palavra-chave “Regularização 

fundiária”, obteve-se resposta a 14 bases de dados indexadas e com resultados de pesquisa 

relacionadas a 167 artigos ordenados por relevância, excluídos aqueles que se repetiam nas 

bases de dados da figura 9 (Tabela 1). Isto se deu porque a relevância de um mesmo artigo 

pode-se repetir em diferentes bases de dados. Com base nisso, foram identificadas as 

principais áreas que publicam sobre a temática: áreas rurais, ciências sociais, políticas 

públicas, agricultura familiar, desenvolvimento sustentável (familiar), legislação, Brasil, 

regularização fundiária, aspectos sociais. 

 Identificaram-se, por conseguinte, as principais palavras-chaves correlatas à temática 

deste estudo da regularização fundiária e que implicaram diferentes estudos e publicações, 

assim denominadas: quilombolas, território, políticas públicas, regularização fundiária, 

conservação urbana; regularização fundiária, parque histórico nacional, regularização 

fundiária, legitimação fundiária, Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI 5771, 

campesinato, unidades de conservação, território, regularização fundiária, legislação, posse, 

metodologia do direito, regularização fundiária, cadastro ambiental rural. regularização 

fundiária, icms ecológico, meio ambiente, rural environmental registry, land regularization, 

regularização fundiária, políticas públicas, desenvolvimento rural, regularização fundiária, 

roda de fogo, moradia, regularização fundiária, programa terra legal, Lei nº 13465/2017, 

Amazônia brasileira, grilagem, desconformidades urbanas, regularização fundiária, belém, 

regularização fundiária, favelas, segregação urbana, direito à cidade, grilagem de terras, 

mercado de terras, reforma agrária, regularização fundiária, land regularization, terra legal 

program, territorial planning, estatuto da cidade, mercado imobiliário, plano diretor, 

regularização fundiária, regularização fundiária,  vilas, extensão, direito à moradia, direitos 

reais, laje, propriedade, regularização fundiária, regularização fundiária, território indígena, 

pluralismo jurídico, proposta de emenda constitucional, PEC 215, regularização fundiária, 

áreas de risco, deslizamentos, gestão de desastres naturais, cidadania, direito, cidade,  
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interdisciplinaridade, regularização fundiária, concessão de direito real de uso, posse agrária, 

regularização fundiária, assentamento urbano, direito, moradia, regularização fundiária. 

A partir das palavras-chave mais utilizadas nos artigos relevantes, atribuiu-se um peso 

com base no número de repetições (frequências) verificadas dentre os artigos analisados. 

 

Quadro 2 - Análise das palavras-chave mais usadas em pesquisas, ordenadas por relevância 

acerca do tema Regularização Fundiária [Ano Referência: 2002-2021]. 

Palavra-chave/word 
Frequência de 

repetição de termos 
Fundiária 21 

Regularização 20 

Direito 7 

Terra; urbano 4 

Cidade; moradia; rural; território 3 

Agrário; conservação; grilagem; land; público; regularization; real; Legal; 

mercado político; posse; amazônia; 
2 

Belém; brasileiro; Cadastro; Campesinato; Cidadania; Concessão; Constitucional; 

Desastre; Desconformidade; Desenvolvimento; deslizamento; diretor; ecológico; 

emenda; environmental; estatuto; extensão; favela; fogo; gestão; histórico; icms; 

imobiliário; indígena; interdisciplinaridade; jurídico; laje; legitimação; lei; meio; 

metodologia; nacional; natural; parque; PEC; planning; plano; pluralismo; 

program; programa; proposta; propriedade; quilombola; reforma; registry; risco; 

roda; segregação; territorial; unidade; uso; vila; área. 

1 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Infere-se do quadro 2 que o uso das palavras-chave é uma estratégia que visa, na 

publicação científica, chamar a atenção para os termos mais comumente utilizados ou ainda, 

que identificam o contexto da abordagem do estudo. Assim sendo, conhecer as palavras-chave 

mais usadas por artigos relevantes significa criar uma estratégia de atração de acessos para 

uma publicação, além de fazê-lo chegar a um maior número de cientistas que estudam aquela 

temática. 

Ademais, as palavras-chave darão maior clareza sobre os temas correlatos e termos 

adequados para ampliar a visibilidade acerca daquela pesquisa, num mesmo grupo de 

interesse para fins da temática em estudo. A figura 9, nesse sentido, ilustra como as 

ocorrências obtidas, a partir de uma análise inicial em “regularização fundiária”, e como o 

termo desdobrou-se quantitativamente em áreas de interesse afins ou de termos de interesses 

científicos. 

 

Figura 9 - Nuvem de Palavras da análise das palavras-chave mais utilizadas em artigos 

ordenados pela relevância [Ano Referência: 2002-2021]. 
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Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

A frequência do uso das palavras-chave utilizados nos artigos são apresentados com 

base no destaque da frequência citação (Figura 9). Portanto, dentre os 167 artigos dispostos 

nas 14 diferentes bases de dados, quando se busca inicialmente o termo regularização 

fundiária, pode-se esperar termos acessórios e correlatos que completam e unificam as 

pesquisas em áreas e tópicos afins, o que facilita para o pesquisador a identificação do termo 

que deve ser adequadamente por ele empregado. 

Além disso, a figura 9 demonstra que quanto maior a frequência de citação de uma 

palavra-chave, maior ela se verifica, dando, portanto, destaque na nuvem de palavras 

composta pelo rol dos termos comumente utilizados pelos pesquisadores e, plotada neste 

estudo a partir do software livre Wordclouds. A figura da nuvem de palavras foi 

estrategicamente plotada para que os termos sejam apresentados graficamente, ou seja, que 

“as tags” ressaltem e individualizem a importância de cada termo. O formato é útil para que o 

pesquisador visualmente consulte os termos mais proeminentes dentre o conjunto analisado. 

 

4.3 Inventário, partilha e usucapião como mecanismos para transferência patrimonial 

O direito à herança é um direito fundamental garantido pelo Art. 5º, inc. XXX da 

Constituição Federal (Brasil, 1988). A herança é o conjunto de bens formado com o 

falecimento do de cujus (autor da herança). Aberta a sucessão, os herdeiros têm o prazo de 2 
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meses para instauração do processo de inventário e partilha- Art. 611 do CPC. Sobre as 

consequências decorrentes do descumprimento dessa regra, Oliveira e Amorim (2009, p. 328, 

329), discorrem: 

É comum haver atraso na abertura do inventário. Diversas as razões, como trauma 

decorrente da perda de um ente familiar, dificuldades financeiras, problemas na 

contratação de advogado ou necessidade de diligências para localização dos bens e 

sua documentação (OLIVEIRA E AMORIM, 2019, p. 328-329). (grifo nosso). 

 

O Inventário pode ocorrer de duas formas: Inventário Judicial e Inventário 

Extrajudicial, dependendo de algumas circunstâncias explanadas a seguir: 

O Inventário Judicial é presidido por um juiz, e ocorre em 03 (três casos): a) caso em 

que haja um testamento deixado pelo morto; b) havendo interessados que são incapazes (ex.: 

menores de idade e interditos); c) se houver conflito entre os herdeiros acerca da divisão dos 

bens. É um processo relativamente demorado, durando em torno de um ano, ou mais. Os 

documentos necessários são: comprovante de protocolo judicial;primeiras 

declarações;documento constando os termos da partilha dos bens; documento de instituição 

testamentária, no caso de existir testamento. 

O inventário extrajudicial é feito em cartório, através de Escritura Pública. É uma 

forma rápida e menos burocrática, se não houver nenhum impedimento (não pode haver 

incapaz, as partes têm que estar de acordo com a partilha. Se houver incapaz ou não houver 

acordo entre todos os herdeiros, o processo deverá ocorrer pela via judicial). Necessita de um 

advogado e sua tramitação dura em torno de 2 meses. 

Acerca do Inventário de Imóvel rural extrajudicial, há necessidade da seguinte 

documentação:  Certidão de ônus expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis (atualizada 

até 30 dias), cópia autenticada da declaração de ITR dos últimos 5 (cinco) anos ou Certidão 

Negativa de Débitos de Imóvel Rural emitida pela Secretaria da Receita Federal – Ministério 

da Fazenda, Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) expedido pelo INCRA. 

Observe-se que as certidões expedidas pelos cartórios extrajudiciais são cobradas. 

Sobre essa cobrança, é necessário destacar que a Constituição Federal, em seu Art. 236, § 2º, 

e a Lei Federal nº 10.169/2000 determinam que o valor dos emolumentos cartoriais varia de 

Estado para Estado, em razão da grande disparidade regional existente no país. Cada estado 

possui uma tabela de valores de emolumentos de cartórios ou deve seguir o disposto no Art. 

1º da Lei supramencionada “O valor fixado para os emolumentos deverá corresponder ao 

efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados” (BRASIL, 2000). 
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Tratando-se de uma pesquisa exploratória, foram utilizados para referenciá-la, 04 

(quatro) módulos fiscais, definidos pela Lei nº 11.326/2006 para caracterizar o agricultor 

familiar (BRASIL, 2006). Módulo fiscal é uma unidade de medida, em hectares, cujo valor é 

fixado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA para cada 

município. A dimensão de um módulo fiscal varia de acordo com o município onde está 

localizada a propriedade. O Município de Silvânia-GO possui módulo fiscal de 30 ha 

(INCRA, 2013). 

Figura 10 - Dimensão do módulo fiscal do município de Silvânia-Go, de acordo com o 

INCRA. 

 

 Fonte: Extraido do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA, 2013). 

 

Levando em consideração o valor trazido pela figura 10, infere-se que um agricultor 

familiar localizado no Município de Silvânia-GO, que tenha uma área de 04 (quatro) módulos 

fiscais, perfaz um total de 120 (cento e vinte) hectares de área total, (equivalente a 24,79 

alqueires goianos). É de se ressalvar, porém, que, havendo meeira (o), (cônjuge sobrevivente, 

em regimes de comunhão total de bens ou comunhão parcial de bens), esse ficaria com 50% 

(cinquenta por cento) do patrimônio, e, sobre isso não incide cobranças, pois não há partilha, 

mas, sim, meação. Assim, toda a simulação feita nesse trabalho levará em conta o valor de: 60 

ha (sessenta hectares).  

Acerca da simulação para cobrança do Imposto de Transmissão Causa Mortis e 

Doação (ITCMD), no site da Secretaria de Economia de Goiás não foi possível efetuar a 

simulação de cálculo, pois, há necessidade de vários documentos, o que apenas teria se 

houvesse um caso concreto em análise. Como dito anteriormente, toda a análise de valores foi 

realizada com base em simulações. Assim, o cálculo do imposto foi feito pela calculadora 

Lifepal, disponível online, onde, em tese, chega-se ao seguinte valor: Alíquota média de 

6,67% e imposto estimado em R$ 82.673,55 (Oitenta e dois mil, seiscentos e setenta e três 

Reais e cinquenta e cinco Centavos) (LIFEPAL, 2021). 
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O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem decisões já sedimentadas sobre a 

impossibilidade de cobrança de ITCMD sobre herança em relação à viúva meeira, senão 

vejamos: 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E 

DOAÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE MEAÇÃO PARTILHÁVEL. VIÚVA MEEIRA. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. 1. Não se aplica Imposto sobre Transmissão causa 

mortis e Doação – ITCD nos bens pertencentes à viúva meeira, pois ela não é 

herdeira, incidindo o imposto somente sobre a meação partilhável. Precedentes do 

STJ. 2. Ressalta-se que, se o tributo fosse devido, correto seria cobrá-lo da herdeira. 

Está evidenciada, portanto, a ilegitimidade passiva da agravada para figurar como 

contribuinte do imposto em discussão. 3. Agravo Regimental não provido. (STJ - 

AgRg no REsp: 821904 DF 2006/0038202-1, Relator: Ministro HERMAN 

BENJAMIN, Data de Julgamento: 03/09/2009, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 

Publicação: --> DJe 11/09/2009). 

 

Sobre o ITCMD, em simulação do pagamento em R$ 1.239.669,42 (Um milhão, 

duzentos e trinta e nove mil, seiscentos e sessenta e nove Reais e quarenta e dois centavos), 

que, seria o valor que os herdeiros (sem a participação da meeira), pagariam, deve-se observar 

a Lei nº 19.021, de 30 de setembro de 2015 (Brasil, 2015), cujo Art. 78 define que as 

alíquotas de cobrança passaram a ser progressivas, na seguinte ordem: 

Quadro 3 - Alíquotas para cálculo do ITCMD previstos na Lei nº 19.021/15. 

PERCENTUAL BASE DE CÁLCULO 

2% Até R$ 25.000,00 

4% Maior que R$ 25.000,00, até R$ 200.000,00 

6% Maior que R$ 200.000,00, até R$ 

600.000,00 

8% Maior que R$ 600.000,00 

Fonte: Elaborado pela autora  com dados da  Lei n. 19.021 de 2015). 

 

Obtempera-se que, de acordo com o quadro 3, as alíquotas podem ou não ficar fixas 

consoante informado acima. O valor utilizado para a presente simulação diz respeito à 

alíquota de 8% (oito) por cento, mas, na simulação, a alíquota média ficou em  6,67%, e o 

imposto estimado em R$ 82.673,55 (Oitenta e dois mil, seiscentos e setenta e três Reais e 

cinquenta e cinco centavos) (LIFEPAL, 2021). 

Em Goiás, foi aprovada a Lei Estadual nº 21.201, de 16 de dezembro de 2021, que 

altera a Lei nº 11.651, de 26 de dezembro de 1991 (Lei que institui o Código Tributário do 

Estado de Goiás- CTE), alterando a forma de cálculo do ITCMD em Goiás. De acordo com a 

a Lei, “propõe-se o ajuste da base de cálculo do tributo, a forma de avaliação dos bens e dos 

direitos indicados, a possibilidade de parcelamento do imposto em até 48 (quarenta e oito) 
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vezes, a instituição de mecanismos de maior celeridade para o processamento e declaração do 

ITCMD e a adequação das penalidades aplicáveis às infrações praticadas, entre outras 

modificações”, promover alterações nas formas de cálculo do ITCMD em Goiás. Essa 

mudança na Lei é necessária para o estudo, haja vista o alongamento e parcelamento do 

imposto permitir que os sucessores possam regularizar suas terras. 

Mesmo sendo importante, deve-se levar em consideração que, em seu art. 88-C, inc. I, 

a Lei 21.201/2021, dispõe:  

Art. 88-C. Somente com a comprovação do pagamento integral do ITCD ou do 

reconhecimento do direito à não incidência ou isenção: 

I - os tabeliães podem formalizar as escrituras públicas de inventário, doação e 

dissolução consensual de sociedade conjugal ou união estável (GOIÁS, 2021). 

 

Ou seja, o agricultor poderá parcelar o valor do ITCMD, porém, só terá o direito de 

formalizar a escritura, e, posteriormente, o registro, quando efetuar o pagametno integral. 

Assim, ficará durante o tempo em que estiver pagando o imposto, novamente sem direito de 

acesso às Políticas Públicas.  

A figura 11 traz os valores de Escritura definidos pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Goiás para Atos Extrajudiciais, cobrados pelos Cartórios do Estado, que, ainda, serão 

acrescidos de Imposto Sobre Serviço- ISS. 
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Figura 11 - Valores de atos extrajudiciais de Goiás 2021, no que se refere ao valor de 

Escritura de Imóvel. 

 

Fonte: Terceiro Cartório GO- 2021 (grifo no original). 

Analisando a figura 11, uma escritura tendo como referência 2 (dois) módulos fiscais 

(que seria a herança dos demais herdeiros, sem a meeira), o valor seria de R$ 4.636,34 

(Quatro mil, seiscentos e trinta e seis Reais e trinta e quatro Centavos), acrescido de 5% 

(cinco) por cento, referente ao ISS, perfazendo o total de R$ 4.868,15 (Quatro mil, oitocentos 

e sessenta e oito Reais e quinze centavos), apenas para escriturar o inventário. 

Na figura 12, tem-se os valores de Registro do imóvel, que deverá ocorrer após o final 

do inventário e partilha. Sobre o valor dos registros, além do descrito, há um acréscimo de 5% 

referente ao ISS. Assim, levando em consideração o valor máximo de R$ 5.664,76, com o 

ISS, passa para R$ 5.957,99 (Cinco mil, novecentos e cinquenta e sete reais e noventa e nove 

centavos), tendo como teto o valor de R$ 7.568,42 (Sete mil quinhentos e sessenta e oito reais 

e quarenta e dois centavos). 
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Figura 12- Valores de atos extrajudiciais de Goiás 2021, no que se refere aos valores de 

Registro de imóveis. 

 
Fonte: Terceiro Cartório GO (grifo no original). 

 

De acordo com a figura 12, não computando valores menores como cópias de 

documentos, entre outros, apenas para promover a escritura e o registro do imóvel, os 

herdeiros precisariam desembolsar em torno de R$ 10.826,14 (Dez mil, oitocentos e vinte e 

seis Reais e quatorze centavos), apenas com despesas cartorárias. Acresce-se a isso o valor de 

honorários advocatícios mais o valor do Imposto Sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 

(ITCMD). Efetuando o cálculo, com a alíquota de 6,67%, o imposto estimado seria de R$ 

82.673,55 (Oitenta e dois mil, seiscentos e setenta e três Reais e cinquenta e cinco centavos) 

(Lifepal, 2021). Destaque-se que esse imposto é pago nos inventários judicial e extrajudicial. 

Sobre o inventário, levando em consideração a tabela de honorários da Ordem dos 

Advogados do Brasil - Seção Goiás (OAB-GO), pela tabela atualizada e alterada em maio de 

2020 e referendada pelo Conselho Pleno na Sessão Ordinária realizada em 20/05/2020 

(Anexo 2). 

Quadro 4 - Valores de honorários advocatícios cobrados pela OAB-GO no ano de 2021. 

SERVIÇOS VALORES (R$) 

1.1 Consultas verbais no horário de expediente (das 8h 

às 18h, presenciais ou online) 
R$ 325,45 

10.1- Obtenção de cópias de documentos ou certidões 

em repartições públicas (independente de despesas com 

fotocópias ) 

R$ 363,75 
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INVENTÁRIO, ARROLAMENTO E 

SOBREPARTILHA JUDICIAL 
 

Sem litígio, sobre o monte mor ou quinhão de cada 

herdeiro e/ou meeira 

6% ou R$ 4.533,87 

 

Com litígio, sobre o monte mor ou quinhão de cada 

herdeiro e/ou meeira 

10% ou R$ 5.181,44 

 

Inventário, Arrolamento e Sobrepartilha Extrajudicial 
6% ou R$ 3.238,79 

 

Fonte: Ordem dos Advogados do Brasil- Seção Goiás (2020). 

 

É imperioso, segundo o quadro 4, explanar que esse valor é apenas uma referência de 

que, o advogado não pode cobrar valor abaixo do tabelado, porém, pode, sim, cobrar valor 

acima. Outrossim, a porcentagem indicada diz respeito a que o advogado pode não cobrar o 

valor informado na tabela, mas, sim, definir pela porcentagem.  

Apenas a título de exemplo, aberta a sucessão, havendo como a partilha ser 

extrajudicial, o valor gasto pelos herdeiros seria de R$ 10.826,14 (Dez mil, oitocentos e vinte 

e seis Reais e quatorze centavos) com despesas cartorárias; mais R$ 3.238,79 (Três mil, 

duzentos e trinta e oito reais e setenta e nove centavos) de pagamento de honorários 

advocatícios, perfazendo o total de R$ 14.065,29 (Quatorze mil, sessenta e cinco Reais e vinte 

e nove centavos). Valores cartorários pagos à vista e valor do advogado a depender de acordo 

entre as partes, mais o ITCMD, que perfaz R$ 82.673,55 (Oitenta e dois mil, seiscentos e 

setenta e três Reais e cinquenta e cinco Centavos). Aqui, os herdeiros dispenderiam R$ 

96.738,48 (Noventa e seis mil, setecentos e trinta e oito reais e quarenta e oito centavos), 

levando em consideração que esses valores dizem respeito a dois módulos fiscais, que 

equivalem a 60 ha ou 12 alqueires goianos. 

Com a morte, abre-se a sucessão e, havendo a possibilidade, e sem acordo entre os 

herdeiros para que se realize inventário extrajudicial, ous não havendo possibilidade deste, 

inicia-se, então, o inventário judicial. Em ambos, porém, deve ser observado o prazo para 

abertura do inventário, que é de 02 (dois meses), segundo o Art. 611 do CPC (Brasil, 2015), 

bem como o pagamento de despesas cartorárias, honorários advocatícios, ITCMD. 

Aberta a sucessão (o prazo da abertura do inventário conta-se a partir do falecimento), 

de acordo com o disposto no art. 617 e incisos do CPC (Brasil, 2015), há um elenco de 

possíveis inventariantes, a ordem descrita no artigo é preferencial, e sua alteração ocorre se 
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houver inércia do responsável. Isso significa o seguinte: o herdeiro que, por lei, teria direito 

de ser o inventariante, mas abre mão de seu direito. De acordo com o artigo supra, são eles: 

Art. 617. O juiz nomeará inventariante na seguinte ordem:  

I - o cônjuge ou companheiro sobrevivente, desde que estivesse convivendo com o 

outro ao tempo da morte deste;  

II - o herdeiro que se achar na posse e na administração do espólio, se não houver 

cônjuge ou companheiro sobrevivente ou se estes não puderem ser nomeados;  

III - qualquer herdeiro, quando nenhum deles estiver na posse e na administração do 

espólio;  

IV - o herdeiro menor, por seu representante legal;  

V - o testamenteiro, se lhe tiver sido confiada a administração do espólio ou se toda 

a herança estiver distribuída em legados;  

VI - o cessionário do herdeiro ou do legatário;  

VII - o inventariante judicial, se houver;  

VIII - pessoa estranha idônea, quando não houver inventariante judicial.  

Parágrafo único. O inventariante, intimado da nomeação, prestará, dentro de 5 

(cinco) dias, o compromisso de bem e fielmente desempenhar a função. (BRASIL, 

2015) 

 

Os artigos 618 a 625 do CC tratam da responsabilidade do inventariante durante todo o 

processo judicial. Sobre a abertura do inventário, o requerimento fora do prazo não implica 

seu indeferimento pelo juiz, porém, se essa abertura do processo de inventário for superior a 

60 (sessenta) dias, acarretará acréscimo dos encargos fiscais, pela incidência de multa (Brasil, 

2002). 

Essa multa é trazida pela Lei nº 10.705/00, que dispõe sobre o Imposto sobre 

Transmissão “causa mortis” e doação de quaisquer bens e direitos (ITCMD) e menciona em 

seu Art. 21, que quando o inventário não é feito dentro do prazo legal, o ITCMD será 

acrescido de 10% (dez por cento) de multa, e, se ultrapassar 180 dias do falecimento do “de 

cujus”, e não ocorrer a abertura do inventário, o acréscimo da multa será de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor venal (Brasil, 2000). Ou seja, além de todas as dificuldades para o 

pagamento das custas, sejam processuais ou cartorárias, ainda recai sobre o cidadão multa em 

valor elevado, caso o processo de inventário não se inicie no tempo fixado pela Lei. Sobre a 

cobrança dessa multa, o Supremo Tribunal Federal (STF) editou a Súmula 542: “Não é 

inconstitucional a multa instituída pelo estado-membro, como sanção pelo retardamento do 

início ou da ultimação do inventário” (Súmula 542 do STF). 

Segundo o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, é possível realizar simulação de 

valor de custas processuais, considerando-se o valor do alqueire goiano na região, em 

consonância com o disposto na Lei nº11.326/06, Lei da Agricultura Familiar (Brasil, 2006). 

De acordo com essa Lei, o agricultor familiar pode possuir até 4 módulos fiscais, e, retirando 

a parte da meeira, a Figura 13 mostra o valor de R$ 32.796,40 (Trinta e dois mil, setecentos e 

noventa e seis Reais e quarenta centavos) apenas das custas iniciais, ou seja, o protocolo da 
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petição de inventário. Cabe asseverar que, a partir daí, toda a movimentação necessária tem 

custos. 

Figura 13 - Simulação do valor de custas iniciais em processo judicial de inventário em 

Silvânia- GO (Referência ano 2021/2). 

 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Goiás- TJGO (2021). 

 

Conforme disposto na figura 13, apenas para iniciar uma ação de inventário e partilha 

judicial, o agricultor gastaria R$ 32.796,40 (Trinta e dois mil, setecentos e noventa e seis 

Reais e quarenta centavos) referente às custas, bem como R$ 4.533,87 (Quatro mil, 

quinhentos e trinta e três Reais e oitenta e sete centavos) de honorários advocatícios, 

perfazendo um total inicial de gastos de R$ 37.330,27 (Trinta e sete mil, trezentos e trinta 

Reais e vinte e sete centavos). E, após, o valor de R$ 82.673,55 (Oitenta e dois mil, seiscentos 

e setenta e três Reais e cinquenta e cinco centavos) referente ao ITCMD. Apenas para propor 

a ação de inventário judicial, o (s) herdeiro (s) dispenderia (am) R$ 125.961,81 (Cento e Vinte 

e Cinco mil, Novecentos e sessenta e um Reais e Oitenta e um Centavos). 

A usucapião é outro direito que o indivíduo adquire em relação à posse de um bem 

móvel ou imóvel em decorrência da utilização do bem por determinado tempo, contínuo e 

incontestadamente. Acerca do conceito da usucapião, Tartuce (2013) define: 

A usucapião – grafada pelo CC/2002 no feminino -, constitui uma situação de 

aquisição do domínio, ou mesmo de outro direito real (caso do usufruto ou da 

servidão), pela posse prolongada. Assim, permite a lei que uma determinada 

situação de fato alongada por certo intervalo de tempo se transforme em uma 

situação jurídica (a aquisição originária da propriedade). A usucapião garante a 

estabilidade da propriedade, fixando um prazo, além do qual não se podem mais 

levantar dúvidas a respeito de ausência ou vícios do título de posse. De certo modo, 

a função social da propriedade acaba sendo atendida por meio da usucapião. 

(TARTUCE, 2013, Pg. 887). 
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A usucapião trazida pelo CC/2002 assume uma nova perspectiva com relação à 

propriedade, atinente ao seu sentido social. Assim, as modalidades de usucapião se situam no 

tempo do período aquisitivo, mais ou menos longo. A usucapião, conforme preconizam os 

Arts. 1238, 1239 e 1242 do Código Civil (Brasil, 2002), se classificam em usucapião 

extraordinária; rural ou pró-labore e ordinária (os que interessam ao nosso estudo). 

Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir 

como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-

fé; podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de 

título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.  

Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o 

possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado 

obras ou serviços de caráter produtivo.  

Art. 1.239. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua 

como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona rural 

não superior a cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua 

família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.  

Art. 1.242. Adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e 

incontestadamente, com justo título e boa-fé, o possuir por dez anos.  

Parágrafo único. Será de cinco anos o prazo previsto neste artigo se o imóvel houver 

sido adquirido, onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, 

cancelada posteriormente, desde que os possuidores nele tiverem estabelecido a sua 

moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico.  

 

Constituem requisitos para a consumação: a coisa hábil ou suscetível de usucapião, a 

posse, o decurso do tempo, o justo título e a boa-fé, sendo certo que os três primeiros itens são 

requisitos necessários para todas as espécies, enquanto o justo título e a boa-fé são requisitos 

somente da usucapião ordinária. Bens públicos e bens fora do comércio não se sujeitam a essa 

forma de aquisição da propriedade. Assim, é necessário verificar se a coisa é suscetível de ser 

usucapida. A modificação trazida pelo Código Civil, de dispensar a prova de boa-fé no caso 

da usucapião extraordinária e rural ou pró-labore, demonstra o caráter social, pois observa a 

utilização do imóvel e a intenção do usucapiente de estar presente, residindo lá, ou realizar 

obras de caráter produtivo. 

O atual possuidor do imóvel é quem propõe a ação de usucapião - que será ajuizada no 

foro da situação do imóvel, e juntará à inicial da planta da área usucapienda e a sentença que a 

julgar, será registrada, mediante mandado, no Cartório de Registro de Imóveis. A usucapião 

pode ser proposta por um dos herdeiros contra os demais, porém, é necessário, além dos 

requisitos já elencados, que o interessado exerça a posse com exclusividade, sem oposição dos 

demais herdeiros.  
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Figura 14 - Simulação de custas iniciais em processo judicial de usucapião rural em Silvânia- 

GO (Referência ano 2021/2). 

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Goiás- TJGO (2021). 

 

Segundo demonstrado na figura 14, o valor das custas iniciais na ação de usucapião é 

bem menor que na ação de inventário judicial. Para o processo de usucapião, não há 

necessidade do pagamento de ITCMD, o que reduz drasticamente o valor pago pelos 

agricultores que queiram regularizar suas terras. Sobre os honorários advocatícios, segundo o 

portal da OAB-GO, são esses os valores: 

 

Figura 15 - Valores de Honorários advocatícios para propor ação de usucapião cobrados pela 

OAB GO. 

 
Fonte: Ordem dos Advogados do Brasil- Seção Goiás (2020). 

 

A figura 15 apresenta o valor de referência, como parâmetro, trazida pelo portal da 

OAB-GO, que pode ser cobrado pelos advogados na propositura de ação de usucapião. 

Assim, em princípio, o agricultor familiar desenbolsaria R$ 36.740,31 (Trinta e seis mil, 

setecentos e quarenta Reais e trinta e um centavos). Observe-se que, os valores ditados pelo 

Tribunal de Justiça de Goiás são apenas referentes às custas iniciais, pois todo o andamento 

processual gerará novas guias de recolhimento. 

Como dito alhures, para a usucapião, não há necessidade do pagamento do Imposto 

sobre transmissão causa mortis e doações (ITCMD), porém, quando bens ou direitos que 
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pertenciam a uma pessoa falecida são transferidos para os seus herdeiros (inventário extra ou 

judicial), e casos de doação, há incidência desse imposto. De acordo com a página da 

Secretaria de Economia de Goiás (Goiás, 2021), a declaração do ITCD deve conter: 

a) fato relacionado com a transmissão; 

b) das pessoas envolvidas e 

c) dos bens e direitos transmitidos. 

No mesmo site, há a informação de que, após ser recebida essa declaração, o Estado 

irá processar as informações e, após a avaliação dos bens, fornecerá ao declarante: 

a) Demonstrativo do cálculo do ITCD e,  

b) Documento de Arrecadação da Receita Estadual (DARE) - quando houver imposto a 

pagar. (Secretaria da Economia-GO, 2021). 

Em Goiás, no ano de 2020, o Deputado Estadual Karlos Cabral apresentou o Projeto 

de Lei - PL 2020002907/20, onde propunha a redução de base de cálculo do ITCMD durante 

o período da pandemia do Coronavírus (COVID-19). Referido PL foi aprovado pelos 

parlamentares, porém, recebeu veto integral do Governador do Estado de Goiás (ALEGO, 

2020). 

Em 16 de dezembro de 2021, foi sancionada pelo Governador de Goiás, a Lei Estadual 

nº 21.201/21, que prevê mudança na base de cálculo do ITCMD, e a possibilidade de 

parcelamento desse tributo em até 48 (quarenta e oito) vezes, porém, somente com a 

comprovação do pagamento integral do imposto ou do reconhecimento do direito à não 

incidência ou isenção, os tabeliães poderão formalizar as escrituras públicas de inventário, 

doação e dissolução consensual de sociedade conjugal ou união estável. Também, apenas 

após a quitação, é que os oficiais de registro poderão efetuar o registro de imóveis constantes 

de sentenças desses temas.  

Assim, o que, a princípio se nos parece uma forma de resolução da questão de registro 

de inventário e partilha, num segundo momento, não o é, porque, se os herdeiros optarem pelo 

parcelamento máximo: 48 (quarenta e oito) vezes, somente após esse prazo terão, 

efetivamente, a regularização de suas terras, através da escrituração e registro. 

 

4.4 Despesas cartorárias e custas judiciais no processo de herança patrimonial entre 

gerações da agricultura familiar no Município de Silvânia-GO 

Para elucidar os valores desses processos, tanto judicial quanto extrajudicial, e, 

tratando-se de uma pesquisa exploratória, foram realizadas simulações. Como dito acima, 

utilizou-se para o cálculo o referencial de 04 (quatro) módulos fiscais, definido pela Lei nº 
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11.326/2006 para caracterizar o agricultor familiar (BRASIL, 2006). O Município de 

Silvânia-GO possui módulo fiscal de 30 ha (INCRA, 2013), conforme demonstrado na figura 

9. 

Assim, um agricultor familiar do Município de Silvânia-GO, com uma área de 04 

(quatro) módulos fiscais, equivalente a 120 há (cento e vinte hectares), tendo meeira (o), que é 

o cônjuge sobrevivente, que ficaria com 50% (cinquenta por cento) do patrimônio, não 

havendo nesse caso partilha, mas, sim, meação, não se cobrando impostos, toda a simulação 

feita nesse trabalho levará em conta o valor de 60 ha (sessenta hectares).  

A Tabela de Atos Extrajudiciais é definida pelo Tribunal de Justiça Estadual. Essa 

tabela contém os valores cobrados pela Escritura, de acordo com o valor do bem. Ressalte-se 

que, bens que valem a partir de R$ 900.000,00 (Novecentos mil Reais), o valor permanece 

inalterado. A essa cobrança do cartório, acrescem-se 5% a título de Imposto Sobre Serviço 

(ISS). Tomando por base 4 módulos fiscais, que se referem a 120 ha, 04 (quatro) alqueires 

goianos, e tendo como valor de mercado na região, de R$ 100.000,00 o alqueire, as escrituras 

girariam em torno de R$ 2.479.338,84 (Dois milhões, quatrocentos e setenta e nove mil, 

trezentos e trinta e oito Reais e oitenta e quatro centavos), não havendo meeira. Em havendo 

meeira, e essa, pela Lei, com direito a 50% (Cinquenta por cento do patrimônio), R$ 

1.239.669,42 (Um milhão, duzentos e trinta e nove mil, seiscentos e sessenta e nove Reais e 

quarenta e dois centavos) a ser partilhado com os demais herdeiros. A partir desse valor (com 

meeira (o), elaboraremos as simulações para os processos de inventário judicial, extrajudicial 

e usucapião. 

Tanto no inventário judicial quanto no extrajudicial será cobrado o Imposto de 

Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), que é um imposto de esfera estadual (art. 155, 

I, a, da Constituição Federal, definido pelo Código Tributário Nacional (CTN), Arts. 35 a 42). 

Cabe a cada unidade da federação definir as incidências de imposto, alíquotas, base de 

cálculo, prazos para recolhimento. A Súmula 113 do Supremo Tribunal Federal (STF) define 

que, aplica-se a alíquota vigente à época da morte do autor da herança: “o imposto de 

transmissão é calculado sobre o valor dos bens na data da avaliação” (Venosa, 2014, p. 109-

110). Segundo a Lei Estadual de Goiás nº 21.201/21, esse imposto poderá ser dividido em até 

48 vezes, e, somente após a quitação, os herdeiros poderão escriturar e registrar a partilha.  

Conforme informações de domínio público, cada Tribunal de Justiça Estadual 

determina valores e edita anualmente a Tabela de Atos Extrajudiciais. No tocante ao 

inventário, como pode ser feito extrajudicialmente, conforme trazido acima, pela Tabela de 

Atos Extrajudiciais (Figuras 10 e 11), utilizando uma simulação, conforme dispõe a Lei da 
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Agricultura Familiar (Brasil, 2006), em seu Art. 3º, inc. I, que determina que esse agricultor 

não poderá ter área maior que 4 (quatro) módulos fiscais, levando em consideração que 1 

módulo fiscal em Silvânia equivale a 30ha, 04 (quatro) módulos fiscal são a 120 ha (cento 

vinte hectares), que é a área máxima para ser considerada como estabelecimento da 

agricultura familiar. Explicitando que, haverá meeira (o), e herdeiros acordes com a divisão, 

de modo que a simulação será feita levando em consideração 60ha (sessenta hectares). 

Havendo a morte da meeira, todo esse processo será realizado novamente, pelos herdeiros. 

Uma opção seria ele doar em vida, para os herdeiros, mas, mesmo assim, haveria a incidência 

do ITCMD, pois, mesmo em doação, cobra-se o imposto. O Quadro 5 traz uma simulação de 

valores, caso houvesse um inventário extrajudicial: 

 

Quadro 5 - Simulação de valores em inventário extrajudicial com pagamento do ITCMD, 

escritura, registro e honorários advocatícios. 

Ato a ser realizado Valor cobrado Total 

ITCMD 82.673,55 82.673,55 

Escritura R$ 4.868,15 R$ 4.868,15 

Registro R$ 5.957,99 R$ 5.957,99 

Honorários Advocatícios R$ 3.238,79 R$ 3.238,79 

Valor Total  R$ 96.738,48 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do Terceiro Cartório-GO e OAB-GO (2021). 

 

Como demonstrado no quadro 5, para um inventário extrajudicial, havendo meeira, em 

60 ha (sessenta hectares), o agricultor deverá dispender R$ 96.738,48 (Noventa e seis mil, 

setecentos e trinta e oito Reais e quarenta e oito Centavos), ressalvando que, o ITCMD pode 

ser parcelado, se houver requerimento à Secretaria de Economia; os valores cartorários, tem 

como regra geral, o pagamento à vista, já em relação ao pagamento do advogado, poderá 

haver negociação com o agricultor. 

Acerca do Inventário Judicial, além dos valores referentes aos honorários advocatícios, 

bem como o Registro, também deve-se atentar para os valores das custas processuais, 

ressaltando que, os valores informados dizem respeito apenas às custas iniciais, e tudo o que 

for necessário para o bom andamento do processo, deverá ser pago via guia de recolhimento 

de valores geradas no site do TJ-GO. Outrossim, a simulação será feita levando em 

consideração haver meeira, ou seja, o cônjuge sobrevivente, que tem direito à metade da 

propriedade, sendo assim, apenas serão objeto de inventário o equivalente a 2 módulos fiscais, 
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ou seja, 60 ha (sessenta hectares). O Quadro 6 traz uma simulação sobre os valores de uma 

ação de inventário proposta no poder judiciário. 

Quadro 6 - Simulação de valores em inventário judicial, constando pagamento de valores do 

ITCMD, custas iniciais, registro e honorários advocatícios. 

Ato a ser realizado Valor Cobrado Total 

ITCMD 82.673,55 82.673,55 

Custas iniciais 32.796,40 32.796,40 

Registro R$ 5.957,99 R$ 5.957,99 

Honorários Advocatícios R$ 4.533,87 R$ 4.533,87 

Valor Total  125.961,81 

Fonte: TJ/GO; OAB/GO e Terceiro Cartório-GO (2021). 

 

De acordo com a simulação feita no quadro 6, nota-se que o inventário judicial traz um 

valor bastante elevado: R$ 125.961,81 (Cento e vinte e cinco mil, novecentos e sessenta e um 

Reais e oitenta e um Centavos), ressalvando novamente que o ITCMD pode ser parcelado em 

havendo requerimento à Secretaria de Economia. Porém, as custas iniciais e todas as guias 

que forem geradas para pagamento no Tribunal de Justiça, em regra, são pagas à vista, bem 

como as despesas cartorárias, em regra. Os honorários advocatícios podem ser negociados 

entre o agricultor e seu advogado.   

Na entrevista estruturada, uma das agricultoras, contando sua história, explanou que 

“eu vendi todo o meu gado para ajeitar a terra e depois fiquei sem dinheiro para tocar. Aí, 

vendi pra meu genro. Ah!! É da minha filha também, né. O que é dele é dela”. Essa fala 

comprova um dos objetivos da pesquisa, pois a agricultora familiar se descapitaliza para 

proceder ao pagamento do processo de inventário, e, posteriormente, não tem mais como 

tocar sua propriedade, sendo obrigada a vendê-la.  

Ocorre que, com a pesquisa, verificou-se que um número elevado de entrevistados 

procedeu à regularização de suas terras através da ação de usucapião. Assim, fez-se necessário 

verificar esses valores, tanto no TJ-GO, simulando custas iniciais, quanto na Tabela de 

Honorários da OAB-GO. Reitere-se que, nesse tipo de ação, não há a cobrança do ITCMD. A 

simulação também levou em consideração 60 ha (sessenta hectares), havendo meeira, pois, foi 

a maioria dos casos pesquisados. 

 

Quadro 7 - Simulação de valores de propositura de ação de usucapião, com pagamento de 

custas iniciais, honorários advocatícios e registro. 

Ato a ser realizado Valor cobrado Total 
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Custas iniciais R$ 28.312,05 R$ 28.312,05 

Honorários Advocatícios R$ 8.419,26 R$ 8.419,26 

Registro R$ 5.957,99 R$ 5.957,99 

Total  R$ 42.689,31 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do Terceiro cartório-GO e OAB-GO (2021). 

 

De acordo com o disposto no quadro 7, na ação de usucapião não será cobrado o 

ITCMD, porém, o registro da sentença que o reconheceu, mesmo não sendo obrigatório, é 

importante, para fins de conferir publicidade, disponibilidade e oponibilidade. Também, o 

Superior Tribunal de Justiça-STJ, sobre esse registro, já pontificou: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 

INOCORRÊNCIA.AÇÃO REIVINDICATÓRIA. TÍTULO DE PROPRIEDADE. 

SENTENÇA DE USUCAPIÃO.NATUREZA JURÍDICA (DECLARATÓRIA). 

FORMA DE AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA.FINALIDADE DO REGISTRO NO 

CARTÓRIO DE IMÓVEIS. PUBLICIDADE E DIREITO DE DISPOR DO 

USUCAPIENTE. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não há falar em julgamento extra 

petita, pois "cabe exclusivamente ao julgador a aplicação do direito à espécie, 

fixando as conseqüências jurídicas diante dos fatos narrados pelas partes consoante 

os brocardos da mihi factum dabo tibi ius e jura novitcuria" (EDcl no REsp 

472.533/MS, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJ26.09.2005). 2. A 

usucapião é modo originário de aquisição da propriedade; ou seja, não há 

transferência de domínio ou vinculação entre o proprietário anterior e o usucapiente. 

3. A sentença proferida no processo de usucapião (art. 941 do CPC) possui natureza 

meramente declaratória (e não constitutiva), pois apenas reconhece, com 

oponibilidade erga omnes, um direito já existente com a posse ad usucapionem, 

exalando, por isso mesmo, efeitos ex tunc. O efeito retroativo da sentença se dá 

desde a consumação da prescrição aquisitiva. 4. O registro da sentença de usucapião 

no cartório extrajudicial não é essencial para a consolidação da propriedade 

imobiliária, porquanto, ao contrário do que ocorre com as aquisições derivadas de 

imóveis, o ato registral, em tais casos, não possui caráter constitutivo. Assim, a 

sentença oriunda do processo de usucapião é tão somente título para registro (arts. 

945 do CPC; 550 do CC/1916; 1.241, parágrafo único, do CC/2002) - e não título 

constitutivo do direito do usucapiente, buscando este, com a demanda, atribuir 

segurança jurídica e efeitos de coisa julgada com a declaração formal de sua 

condição. 5. O registro da usucapião no cartório de imóveis serve não para 

constituir, mas para dar publicidade à aquisição originária (alertando 

terceiros), bem como para permitir o exercício do ius disponendi (direito de 

dispor), além de regularizar o próprio registro cartorial. 6. Recurso especial a 

que se nega provimento. (Grifo nosso). (STJ - REsp: 118360 SP 1997/0007988-0, 

Relator: Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RS), Data de Julgamento: 16/12/2010, T3 - TERCEIRA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 02/02/2011). 

 

Diante disso, verifica-se que a questão da usucapião surgiu na entrevista estruturada, 

pois, vários entrevistados, contrariamente a terem regularizado suas terras via Inventário 

judicial ou Extrajudicial, que seria o tradicional, informaram havê-lo feito através de ação de 

usucapião, vejamos: 

“Eu arrumei a terra pelo usucapião, porque é menos tempo e como a terra vai 

passando de pai pra filho e ninguém mexe, vai ficando muito caro. O advogado disse 

que o usucapiãoé mais barato e rápido”. (Entrevistado 1. Informação verbal). 
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“O advogado falou que o usucapião” era melhor e mais barato”. (Entrevistado 2. 

Informação verbal). 

 

Duas coisas nos chamam a atenção: a primeira diz respeito a utilizarem um instituto 

que, a princípio, não seria o adequado para a regularização de suas terras. E a segunda trata do 

“advogado”, pois, todos os entrevistados citam que a regularização através da usucapião não 

foi ideia deles, mas, sim, do advogado, como algumas falas dosentrevistados: “O advogado 

disse que o usucapião é mais barato e rápido”. “O advogado disse que pelo usucapião era 

melhor pra resolver e mais rápido”. Uma questão que também chamou bastante a atenção nas 

entrevistas é que, em sua maioria, dizem que não verificaram os valores judiciais ou 

extrajudiciais, mas que o advogado disse que era caro, o que nos leva a perceber a confiança 

que todos depositam nesse profissional liberal. 

Sobre o instituto da usucapião, é necessário informar que a posse mansa e pacífica é 

fundamento imprescindível para que a ação possa ser proposta. Isso significa que, caso haja 

mais herdeiros, e apenas um permaneça no imóvel, ele não pode ter sido, durante o lapso 

temporal de aquisição molestado para que saísse de lá, pois, se isso tivesse ocorrido, o 

instituto estaria prejudicado. 

Outrossim, sobre a usucapião não ser o instituto jurídico usual para questões de direito 

das sucessões, a utilização dele pode parecer uma forma de não pagamento do ITCMD, pois, 

em havendo vários herdeiros, e um deles, com posse sem molestamento conseguir na Justiça 

seu direito, os demais, abriram mão do que poderiam herdar. Assim, essa dúvida se mantém, 

pois, na dissertação não foi possível o aprofundamento. 

 

4.5 Da Pesquisa de campo: coleta de dados em Silvânia-GO 

Para a pesquisa de campo, inicialmente, buscou-se, na Agência Goiana de Assistência 

Técnica, Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária (EMATER-GO), situada na cidade de 

Silvânia-GO, lista dos agricultores familiares. Referida lista ora fornecida é um documento de 

domínio público, não havendo necessidade de requerimento oficial. Ocorre que, na lista 

consta agricultores das comunidades pesquisadas em número total, não fazendo distinção de 

quem seja da agricultura familiar ou não. 
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Figura 16 - Delimitação espacial da área circunvizinha à Silvânia-GO (Ano: Sul goiano, 

2021). 

 

Fonte: Elaboradora pela autora (2021). 

 

De posse da lista, iniciou-se o contato com os entrevistados. Inicialmente, via telefone, 

que não surtiu muito efeito, sendo necessário um segundo momento, que foi a abordagem in 

loco, pela pesquisadora, a qual foi às propriedades para a coleta de dados, mesmo em meio ao 

cenário da pandemia da SarsCov-2 (Covid-19), desde 2021, razão pela qual a parcimônia de 

tempo e deslocamento foram consideradas, incluindo-se a isso os itens de segurança, ou seja, 

toda a proteção necessária: uso de máscaras descartáveis, distanciamento de no mínimo 1,5 

metro e álcool INPM de70% durante todas as abordagens presenciais. 

A entrevista é um diálogo assimétrico, conforme estratégia de abordagem e mediante 

autorização dos proprietários, como o permitido no Termo Livre e Consentido da pesquisa 

(TCLE), previsto e autorizado pelo Comitê de ética da Plataforma Brasil (nº 4940.622/2021), 

cujos propósitos da coleta dos dados detém a obtenção de dados acerca do comportamento 

humano, e razão pela qual a entrevista permaneceu invariável entre os entrevistados. Nesta 

etapa da pesquisa, delimitou-se que, aconteceriam em duas comunidades circunvizinhas, 

respectivamente: Água Branca (AB) e Boa Vista dos Macacos (BVM). 

A comunidades AB possui uma área que totaliza 177 km² e 143 propriedades, 

enquanto que a comunidade BVM, detém área total de 15,3 km², e 53 propriedades rurais. 
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Ocorre que, a Secretaria de Agricultura da cidade, nem a Emater conseguem informar se esse 

número de agricultores seria apenas daqueles da agricultura familiar. 

Para fins de caracterização da escolha do perímetro, em especial pela Região dos 

Macacos, deu-se pelo histórico de associação local, bem estruturada, e na luta das garantias 

legais para os produtores ali situados. Os produtores rurais foram receptivos a este tipo de 

estudo e abordagem de pesquisa. A aplicação de entrevista e questionário estruturado deu-se 

presencialmente entre a própria pesquisadora e os sujeitos pesquisados, no período 

compreendido entre 04 de setembro de 2021 até 30 de janeiro de 2022. 

A estratégia das entrevistas aconteceu mediante elaboração de entrevista estruturada, 

ou seja, cujas perguntas foram previamente formuladas com o cuidado de não haver fuga da 

temática em estudo, pois “o resultado pode dar a possibilidade de comparação com o mesmo 

conjunto de respostas e das diferenças” (LODI, 1974 apud LAKATOS, 1996). Por fim, a 

região denominada Água Branca foi escolhida por ser uma comunidade grande, com histórico 

de contar com muitos agricultores, sendo dividida em AB de cima e AB de baixo, com grande 

possibilidade de se encontrar muitas agricultoras e agricultores familiares, em face de que, a 

prefeitura da cidade de Silvânia-Go não tem disponível o quantitativo de agricultores 

familiares.  

 

4.5.1 Regularidade no processo sucessório: uma análise da obtenção dos benefícios ao não 

atendimento dos requisitos legais dentre os estabelecimentos rurais pesquisados 

O delineamento do presente estudo foi planejado para ocorrer em duas fases, por se 

tratar de uma pesquisa de abordagem exploratória e documental. Os resultados estão em fase 

de coleta, tendo resposta de 20 (dezesseis) entrevistados. Verifica-se nos dados abaixo áqueles 

referentes a quantos regularizaram ou não suas terras, e, quem o fez, de que forma, conforme 

pergunta presente na entrevista. 

Gráfico 1 - Percentual de agricultores que tiveram o regular processo sucessório e a forma 

como isso foi feito. 
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Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

O gráfico 1, portanto, demonstra que, da totalidade de entrevistados, 85% tiveram o 

regular processo sucessório de suas terras, enquanto que 15% dos entrevistados não o fizeram 

por alguma razão, como questões financeiras, conforme encontrado na pesquisa. Dos que 

procederam ao processo sucessório, 50% mediante ação de inventário judicial, 30% via ação 

de usucapião, e 5% por doação. 

Sobre as terras que foram regularizadas via ação de usucapião, obteve-se como 

resultado que, aberta a sucessão, com o falecimento do autor da herança, o patrimônio 

transmitido aos herdeiros (em havendo mais de um filho), forma um condomínio pró-indiviso, 

em que todos são possuidores e proprietários da integralidade do patrimônio. Para que haja a 

regularização de suas terras, o correto seria haver o inventário judicial ou extrajudicial e a 

partilha do bem. 

Por outro lado, se apenas um dos herdeiros ficar no imóvel em posse mansa, pacífica, 

e os demais herdeiros deixarem de usar, dispor, gozar do bem, não dando uma destinação 

social ao imóvel, afasta-se qualquer garantia futura de que a propriedade possa vir a ser objeto 

da herança. Ou seja, o herdeiro que se encontra na posse, pode propor ação de usucapião e, se 

os demais herdeiros do imóvel não exercem seus direitos sobre o bem, durante o prazo 

ininterrupto de 05 (cinco) anos, aquele que se encontra na posse da terra, cumprindo sua 

função social, pode se tornar proprietário, através da ação de usucapião.  

Tratando-se de uma dissertação, não foi possível aprofundar essa questão, para saber 

se a ação de usucapião, efetivamente está acontecendo apenas em relação ao herdeiro que se 

mantém na terra, cumprindo sua função social, ou, é um subterfúgio utilizado para não pagar 



81 

 

os valores cobrados pelo inventário judicial ou extrajudicial, levando em consideração que, no 

registro de terra proveniente de ação de usucapião, não há a cobrança do ITCMD. 

A regularização via doação foi uma novidade, pois, esse tipo de resolução no processo 

sucessório não é usual. A doação não exime o sucessor do pagamento do ITCMD. 

Na caracterização da faixa etária dos entrevistados, obteve-se como resultado que a 

maioria tem idade acima de 50 anos, conforme se verifica: 

 

Gráfico 2 -  Caracterização da faixa etária dos entrevistados. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Segundo o gráfico 2, dentre os entrevistados, a senilidade, ou seja, aqueles 

considerados idosos com idade superior a 60 (sessenta) anos, perfazem 34%, sendo que a 

maioria deles mora e cuida da terra. Somam 57% os pesquisados em idade compreendida 

entre 41 e 59 anos e, para estes entrevistados, há motivação quanto à regularização de suas 

terras, mesmo que isso lhes custe algum tipo de desmonetização. Dos 20 entrevistados, 08 

(oito) não tem filhos para sucedê-los, destes, 03 (três) são pessoas idosas. Assim, a 

regularização de suas propriedades é importante, pois 12 (doze) entrevistados tem sucessores.

 Spanevello (2008, p. 19), afirma que “as implicações do esvaziamento demográfico do 

meio rural, especialmente pela saída da população jovem, é a falta de sucessores para dar 

continuidade aos estabelecimentos familiares, além do aumento progressivo do 

envelhecimento da população rural”. A análise da pesquisadora ocorreu em 2008, na região 

Sul do País. Na pesquisa de campo, em relação a isso, denotou-se que 08 (oito) entrevistados 

não tem filhos para lhes sucederem, ao passo que 12 (doze) tem sucessores. 
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 Por outro lado, resta claro, nos depoimentos dos entrevistados que, espontaneamente, 

discutem o valor e a importância da regularização das terras e do conceito, mesmo que 

superficial de sucessão, em que refletem sobre a “luta pela vida na terra deles e na forma 

como lhes foi ensinado pelo avô, depois pelo pai, e que hoje eles ensinam os filhos” ou ainda 

dos desabafos, conforme entendimento individual e limitado sobre sucessão, “eu não tenho 

sucessores; porque os filhos foram para a cidade estudar, em busca de um futuro melhor, e 

não entendem nada ou não encontram mais tempo para ficar no campo”. Como também, um 

que com orgulho diz que “a filha fez agronomia e voltou para a terra”. 

Segundo Luiz Fernando Rodrigues, gerente substituto do Censo Agro 2017: “As 

pessoas estão ficando idosas, o que reduz o número de ocupados. Além disso, há o aumento 

da mecanização e da contratação de serviços” (IBGE, 2017). Para a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), idoso é todo indivíduo com 60 anos ou mais. O mesmo entendimento está 

presente na Política Nacional do Idoso instituída pela Lei Federal 8.842, de 1994, e no 

Estatuto do Idoso Lei nº 10.741, de 2003. 

Figura 17 - Número de estabelecimentos agropecuários por sexo e idade do produtor em 

Goiás. 

 
Fonte: Censo Agropecuário (2017).  

 

Segundo dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2017), em Goiás, agricultores 

com a idade entre 45 e 75 anos são o maior número. O que não diferencia do encontrado na 

pesquisa de campo.  

 

4.5.2 Regularização fundiária e acesso às políticas públicas por agricultores familiares do 

Município de Silvânia-GO 
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Como resultados das políticas públicas, ao serem questionados se conhecem os 

programas PNCF ou o PRONAF, 60% dos entrevistados disseram não conhecer os programas 

e outros 40% disseram que conhecem o PRONAF. Mas, para estes últimos dos que já 

ouviram falar algo do PRONAF, 07 não utilizaram o programa, 04 aderiram a algum 

incentivo constante nele. Dentre os pesquisados quanto a conhecer e ter aderido a algum 

benefício do Programa, houve os relatos seguintes: “há 15 anos aderi e nunca mais quis”; “já 

aderi ao PRONAF uma vez e gostou bastante”. De outro lado, daqueles que não conseguiram 

se beneficiar pelo programa, chamou a atenção de um pesquisado - o Sr. X: “já tentei muitas 

vezes o PRONAF, em vários bancos, ou o recurso já tinha acabado ou os documentos não 

estavam certos, mas estou tentando novamente, e espero que dessa vez dê certo”. 

 

Gráfico 3 - Percentual de entrevistados que utilizaram o PNCF (Programa Nacional de 

Crédito Fundiário) e o PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar). 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Como se infere no gráfico 3, 70% dos entrevistados não utilizaram as políticas 

públicas que têm à sua disposição, sendo isso uma experiência da minoria dentre os 

pesquisados, ou seja, apenas 30% já utilizaram algum benefício do programa Pronaf. Em 

relação ao Terra Brasil, nenhum entrevistado o utilizou. Porém, um deles pretende utilizar, 

mas não sabe como fazer, pois não tem informações suficientes; 

Nesse sentido, o resultado acima descortina a ausência ou a descontinuidade de 

informações ou da clareza quanto às possibilidades dos programas do governo em prestar 

atendimento aos pequenos agricultores e, por conseguinte, da produção daquilo é resultado da 

própria força de trabalho deles para estas que são agriculturas do tipo familiar. Ou ainda da 
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ineficácia desses programas, quanto às formas de acesso ou relação a documentos necessários 

para a implantação e para o fomento aos potenciais beneficiários dos programas pelas 

instituições envolvidas. 

A razão por trás dessas baixas adesões a esses programas, ou ainda, por não abarcar  

todo o público-alvo da agricultura familiar, como este grupo de entrevistados, dá-se pela 

compreensão do baixo grau de instrução dessas pessoas e por serem pessoas denominadas 

como humildes, que são aquelas reconhecidamente que detêm limitações (MICHAELIS, 

2022), de compreensão, de entendimento, de acesso, de informação. O que pode ser 

confirmado pelo relato de um dos pesquisados, detentor de alguma instrução, pois alegou ter 

estudado até o ensino médio, como se verifica in verbis: “vendi a terra porque não tinha lucro 

nela; a venda aconteceu após eu ter regularizado a minha parte na herança e fiquei totalmente 

sem dinheiro” 

 Este relato, dentre um dos pesquisados, é uma fala comum na exposição dentre 

aqueles que se dizem desmonetizados após as custas e do processo de regularização da 

herança das propriedades, somado ao desconhecimento generalizado acerca dos programas e 

das funcionalidades, obtendo-se, deste mesmo entrevistado acima o seguinte desabafo: “eu 

nunca tinha ouvido falar em nada disso [Programas], porque, se eu conhecesse, não teria 

vendido a terra ... até porque hoje eu me arrependo” (Entrevistado 3). 
 

Gráfico 4 - Caracterização quanto ao grau de instrução e escolaridade dentre os pesquisados. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

O gráfico 4 demonstra o grau de escolaridade dentre os entrevistados, sendo que o 

maior número de possuidores de ensino fundamental são pessoas idosas, que tem 
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vulnerabilidade em todas as suas formas, seja técnica, jurídica, econômica ou informacional, e 

necessitam de maior cuidado no tratamento. Todas as agricultoras e agricultores familiares 

necessitam de tratamento diferenciado, com apoio técnico efetivo e que realmente os oriente 

para que possam enviar bons projetos para aprovação. Os agricultores que não conhecem as 

políticas públicas questionadas, a princípio não demonstraram interesse em procurar mais 

informações, porém, após serem esclarecidos pela pesquisadora, se interessaram em procurar 

se inteirar sobre elas. A maioria demonstraram maior interesse em acesso ao Pronaf. 

 

Figura 18 - Número de estabelecimentos agropecuários por escolaridade do produtor. 

 
Fonte: Censo Agropecuário (2017). 

  

Segundo dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2017), em Goiás, menos de 25% 

dos produtores rurais detém apenas o antigo primário (elementar), e 20% o ensino médio. Na 

pesquisa realizada, o número de agricultores com ensino fundamental foi maior, e os 

alfabetizados, ou seja, aqueles que escrevem o nome e conseguem ler, um número substancial, 

afirmando novamente a vulnerabilidade existente nas agricultoras e agricultores pequisados. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa foi realizada em meio a uma crise sanitária ocasionada pela pandemia da 

SarsCov-2 (COVID-19), entre 2020 e 2022, e teve por escopo descrever como a agricultura 

familiar lida com a regularização da  propriedade rural, e, se esses agricultores e agricultoras 

são assistidos ou não com programas oriundos de políticas públicas, como o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). A pesquisa deu-se no 

Município de Silvânia-GO, em duas comunidades locais e os objetos de estudo, bem como 

das obrigações atinentes aos processos de sucessão patrimonial deram-se à luz do Código 

Civil/2002 e da Constituição Federal, que norteia a terra na busca pelo cumprimento de sua 

função social, e diante das demandas e lutas sociais camponesas vigentes no Brasil. 

O problema de pesquisa tratou dos principais enfrentamentos legais e burocráticos, 

observados pelas agricultoras e agricultores familiares doMunicípio de Silvânia-GO, durante 

o processo de sucessão no ato de transferência da propriedade rural, e se conhecem e/ou 

utilizam os programas PRONAF e PNCF. A pesquisa obteve resposta ao problema levantado, 

pois, verificou-se que, aqueles que não conseguiram regularizar suas terras através do 

inventário e partilha, não o fizeram por questões financeiras. Por outro lado, aqueles que 

conseguiram essa regularização jurídica, houve aqueles que descapitalizaram, sendo que 

alguns precisaram vender suas propriedades. A pesquisa de campo levantou uma questão 

acerca da regularidade pelo instituto da usucapião, o que suscita várias dúvidas, que não 

foram possíveis sanar em uma dissertação, pelo tempo exíguo. Sobre os programas, a maioria 

desconhece o PNCF. Já o Pronaf, conhecem, porém, a maioria não o utilizou, ou, se utilizou, 

não consegue acessá-lo novamente.  

Foram atendidos os seguintes objetivos: verificação dos desafios, oriundos da não 

regularização patrimonial, e como os agricultores regularizados que não conseguiram 

inventariar e partilhar suas terras no processo de herança entre gerações na agricultura 

familiar no Município de Silvânia-GO se mantêm na terra, haja vista não terem acesso a 

políticas públicas. A área de estudo compreendeu as comunidades Água Branca e Boa Vista 

dos Macacos. Considerando o marco legal da criação do novo Código Civil, Lei nº 

10.406/2002, foram investigadas as obrigações atinentes aos processos de sucessão 

patrimonial e o acesso às políticas públicas por agricultores familiares que já se encontram 

com suas terras regularizadas e as consequências para os que não as regularizaram ainda; 

realização da análise bibliométrica que aborda os principais temas atinentes aos processos de 

sucessão patrimonial de propriedades rurais da agricultura familiar; avaliação da 
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regularização jurídica dos estabelecimentos rurais da agricultura familiar das regiões do Água 

Branca e Boa Vista dos Macacos, localizados no Município de Silvânia-GO e análise se as 

despesas cartorárias e custas judiciais comprometem a regularização dessas propriedades 

rurais, impactando no processo de herança patrimonial entre gerações; verificação das causas 

e consequências da falta de regularização jurídica dessas propriedades familiares, as 

dificuldades de acesso às políticas públicas, quando não regularizaram suas terras e quando 

regularizaram, propondo estratégias para esse desafio. 

Como principais resultados, foi verificada a ocorrência de que os valores para o 

processo de inventário, tanto judicial quanto extrajudicial, são elevados, levando em 

consideração o pagamento do ITCMD, e, mesmo, tendo sido aprovada em Goiás a Lei nº 

21.201/2021, que autoriza seu parcelamento, em até 48 (quarenta e oito) vezes. O certo é que 

a escrituração e o registro da terra partilhada ficam condicionados ao pagamento integral de 

referido imposto, não atribuído, senão após quitado, o efetivo direito de propriedade do 

imóvel. Outrossim, o presente trabalho, como visto, não tratou das cláusulas de 

inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade, tão utilizadas antes da edição do 

CC/2002, por não haver encontrado nenhum caso na pesquisa de campo. 

Ademais, os motivos ensejadores da não regularização constituem reflexos de que os 

herdeiros que regularizaram suas terras fizeram-no por inventário judicial e usucapião, um 

instituto não usual para questão de herança geracional. Os herdeiros que se mantêm na terra 

grande parte são de meia idade e idosos. Além das vulnerabilidades encontradas nos 

agricultores e agricultoras familiares: vulnerabilidades técnica, jurídica, econômica e 

informacional, esses, as tem mais acentuadas, pois, a idade elevada e a escolaridade baixa, os 

tornam hipervulneráveis, além do desconhecimento  acerca das políticas públicas analisadas 

na pesquisa, e, quando tem conhecimento, a dificuldade em acessá-las. 

Esse estudo teve por desafio compreender o porquê daqueles que não obtiveram a 

regularização geracional de suas terras, bem como aqueles que o conseguiram, a duras penas e 

restaram sem recursos financeiros para trabalhar a própria terra, sendo forçados a vendê-la. A 

pesquisa descortinou essas questões, trazendo os maiores desafios encontrados por esses 

agricultores e agricultoras quando precisam realizar a sucesssão, contribuindo para elencar 

uma solução sobre a regularização fundiária no processo de herança da agricultura familiar.  

Assim, com a pesquisa de campo, constatou-se a importância de, após a defesa da 

dissertação, elaborar um relatório, que será apresentado à Coordenação do Programa, à 

direção da Escola de Agronomia, e, posteriormente, à gestão da Universidade, para ser levado 

à Prefeitura da cidade de Silvânia-GO, bem como para a Secretaria de Estado de Agricultura, 
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Pecuária e Abastecimento de Goiás, de posse desses dados e explanações, poderão, 

conjuntamente, a UFG e Executivo Municipal e Estadual discutir e encontrar uma forma de 

esclarecimentos aos agricultores familiares sobre as Políticas Públicas trabalhadas na 

pesquisa. Servirão mais, para dialogar e discutir com os agentes financiadores, para que 

possam compreender a hipervulnerabilidade desses cidadãos quando vão em busca de acesso 

às Políticas Públicas.  

Por fim, os resultados deste estudo serão ensejadores de nova pesquisa, abrangendo 

outras regiões, em grau de pesquisa comparativa, no estado de Goiás, todavia, no Doutorado, 

onde o trabalho se completará.  
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Atendendo o disposto na Instrução Normativa EA 3/2021, de 01 de dezembro de 2021 

IMPACTO SOCIAL E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

 A justificativa social da pesquisa enumera os obstáculos normativos e legais como os 

impostos, taxas e custos de transação para o processo de transferência dominial na herança 

entre gerações da agricultura familiar, que provocam uma falta de segurança jurídica para este 

público. Demonstra também, as dificuldades encontradas pelos agricultores que regularizam 

suas terras, por vezes em face da desmonetização, não tendo como continuar com a terra, ou, 

continuando, precariamente, vezes por não terem conhecimento sobre políticas públicas 

existentes para esses atores. 

 A pesquisa é relevante, vez que enumera as dificuldades de acesso à informação dos 

agricultores que não promoveram inventário de suas terras, e, por isso, ficam à margem do 

acesso a políticas públicas, bem como, apresenta um arcabouço normativo que foram editados 

em meio à pandemia COVID-19, para benefício dos agricultores familiares, porém, foram 

vetadas pelo atual presidente da república, posteriormente sendo os vetos derrubados pelo 

Congresso Nacional. Na pesquisa de campo, trouxe uma novidade, vez que, pesquisas 

existentes acenam para uma predileção pelo filho do gênero masculino, quando se trata de 

herança geracional, porém, nas comunidades pesquisadas, não há esse tipo de predileção.  

 Ao final, será apresentado à coordenação do programa, relatório sobre o estudo, para 

que seja levado ao conhecimento do executivo da cidade de Silvânia-GO. 
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ANEXOS 

Anexo1 - Tabela de honorários cartorários 
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Anexo 2 - Tabela de honorários da OAB-GO  

 

 

 

 

 

https://www.oabgo.org.br/arquivos/downloads/tabela-honorarios-2020-atualizada-116730.pdf#page=1
https://www.oabgo.org.br/arquivos/downloads/tabela-honorarios-2020-atualizada-116730.pdf#page=1
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3 Lei nº 14.275/2021, que dispõe sobre medidas emergenciais de amparo à agricultura familiar para 

mitigar os impactos socioeconômicos da Covid-19 
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4 Autorização do Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal de Goiás para a 

pesquisa 
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O autor garante no TCLE  os riscos “ “pesquisa causar qualquer tipo de constrangimento no entrevistado, de 

ordem emocional, haja vista, em alguns casos, esse tipo de pendência gerar conflitos familiares, a entrevistadora 

também não prosseguirá com o questionário.”, bem como o “ está garantido o sigilo que assegure a privacidade e 

o anonimato..” 

Os autores apresentam como benefícios “A pesquisa propõe um tema recorrente: a ausência de 

regularização de terras, e, a ausência dos motivos ensejadores. Sem a regularização, os agricultores 

familiares não tem acesso à Políticas púbicas, como PRONAF, PNCF, o que dificulta mais ainda sua 

manutenção na propriedade. A pesquisa pretende elucidar esses problemas.” 
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APÊNDICE  

Roteiro do questionário aplicado aos agricultores familiares das regiões objeto do 

estudo. 

 

 QUESTIONÁRIO UTILIZADO A CAMPO PARA ENTREVISTA ESTRUTURADA 

Pesquisa de Mestrado do Programa de Pós Graduação em Agronegócio da Universidade 

Federal de Goiás – PPGAGRO/UFG 

 

Tema: DOS DESAFIOS DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO PROCESSO DE 

HERANÇA INTERGERACIONAL DA AGRICULTURA FAMILIAR NO 

MUNICÍPIO DE SILVÂNIA-GO: CAUSAS, CONSEQUÊNCIAS E POSSIBILIDADES 

DE ENFRENTAMENTO 

 

ENTREVISTADO (A)-  

Idade-  

Data-  

Pesquisadora responsável- Sara de Lima Saeghe A. Ximenes 

 

1) Estrutura Fundiária 

 

Nome do Estabelecimento –  

Área total (ha) –  

Como obteve a terra? 

 

Tem irmãos? Quantos? 

 

Como aconteceu a transmissão geracional? 

( ) o marido herdou a terra de sua família 

( ) a esposa herdou a terra de sua família 

( ) ambos, o marido e a esposa, herdaram partes que compõem a propriedade atual 

( ) outra 

( ) não sabe 
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1.1 Composição da família (Informar todos os componentes da família que estão na 

propriedade, inclusive o responsável legal pelo estabelecimento): 

Nome Sexo Idade Relação com o 

chefe da 

família 

Estado civil Escolaridade 

      

      

      

      

 

2 Questões referentes aos motivos que não o levaram a regularizar sua terra 

2.1 Quem trabalha a terra com você? 

 

2.1.1 Você tem filhos que possam sucedê-lo(a)? Se tem filhos, moram onde? No meio rural 

ou urbano? 

 

 

2.2 Como você pensa em gerir a sucessão em suas terras? Tem preferência pelos filhos do 

sexo masculino ou feminino, ou para você não importa o sexo? 

 

 

2.3 Quais os motivos o levaram a não regularizar sua terra? Problemas financeiros? Questões 

familiares? Outros?  

 

 

 

2.4 Se já regularizou, como fez? 

(   ) Inventário judicial 

(   ) Inventário extrajudicial 

(    ) Usucapião 

 

2.4 Você já fez pesquisa de valores de cartório? 
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2.5 Você sabe o que é o Programa Nacional de Crédito Fundiário- PNCF? Você sabe o que é 

o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar- Pronaf?  

 

 

 

2.6 Você já utilizou esses programas?  

 

 

2.7 Se não utilizou, a ausência da regularização de suas terras contribuiu para isso? Ou teve 

outro motivo? 

 


